
Art.  2° Revogadas as disposições em contrário, a presente Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação.  

Teresina, PI, 30 de  maio  de 2018. 
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RESOLUÇÃO n° 024, DE 30 DE MAIO DE 2018. 

Dispõe sobre o CONTRATO DE ADESÃO para prestação 
e utilização dos serviços públicos de abastecimento de 
água e esgotamento sanitário no âmbito do Município de  
Teresina,  na forma que especifica. 

A AGÊNCIA MUNICIPAL DE REGULAÇÃO DE SERVIÇOS PÚBLICOS DE 
TERESINA - ARSETE, reunida sob a forma de Diretoria Colegiada, no uso de suas 
atribuições legais estabelecidas pela Lei Municipal n° 3.600/2006 e demais normas legais, 
regulamentares e contratuais pertinentes, bem como 

CONSIDERANDO que a ARSETE tem por finalidade de exercer a regulação, controle e 
fiscalização da prestação dos serviços públicos de abastecimento de água e esgotamento 
sanitário no âmbito do Município de  Teresina;  

CONSIDERANDO as disposições da Lei Federal n° 8.078/90; da Lei Federal n° 8.666/93; da 
Lei Federal n° 8.987/95; da Lei Federal n° 11.445/07; da Lei Municipal n° 3.286/04; da Lei 
Municipal n° 4.133/11; da Lei Municipal n° 4.310/10; da Lei Municipal n° 4.837/15; do 
Decreto Municipal n° 14.426/14; da Resolução n° 01/11-ARSETE e da Resolução no 07/12-
ARSETE; 

CONSIDERANDO o que consta na ATH-2018/000713-CAR e anexos, bem como nos 
demais documentos constantes do Processo n° 02/2018-DC/ARSETE; e, ainda a Audiência 
Pública n° 01/2018-ARSETE; 

CONSIDERANDO a Reunido do Conselho Consultivo de Saneamento da ARSETE, 
ocorrida em 18 de maio de 2018, na qual seus membros, representando o Controle Social nos 
atos da Entidade Reguladora, foram ouvidos sobre a proposta do Contrato de Adesão 
constante do Anexo Onico desta Resolução; 

CONSIDERANDO a deliberação da Diretoria Colegiada da ARSETE, tomada em Reunião 
Extraordinária realizada em 30 de maio de 2018, 

RESOLVE: 

Art.  1° Aprovar o CONTRATO DE ADESÃO, na forma do ANEXO ÚNICO desta 
Resolução, para prestação e utilização dos serviços públicos de abastecimento de água e/ou 
esgotamento sanitário no âmbito do Município de  Teresina. 

iretor esidiente d ARSETE 

CE AliNbiS kidEttlii FILHO  
or  Técnico da RSETE 

BRENI » S MACEDO 
Diretor Administr tivo-Financeiro da ARSETE 
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RESOLUÇÃO N° 024, DE 30 DE MAIO DE 2018. 	2.1.25. REGISTROl peça destinada interrupção do fluxo de água em tubulações da  
instated°  predial; 
2.1.26. RELIGAÇAO: procedimento efetuado pelo PRESTADOR DE SERVIÇOS que 
objetiva restabelecer o fornecimento de água para a UNIDADE USUÁRIA; 
2.1.27. RESTABELECIMENTO DOS SERVIÇOS: procedimento efetuado pelo 
prestador que objetiva retomar o fornecimento dos serviços, suspenso em decorrência de 
cone; 
2. L28. TARIFA: valor monetário, focado em moeda corrente do pais, para cobrança dos 
serviços de abastecimento de  ague  e/ou de esgotamento sanitário; 
2.1.29. TARIFA DE ÁGUA: preço correspondente a 01 ne (um metro cúbico) de água 
fornecida pelo PRESTADOR DE SERVIÇOS; 
2.1.30. TARIFA BÁSICA: valor  minim°  considerado para efeitos de fanwamento dos 
serviços, correspondente ao custo fixo de manutenção dos sistemas de água e esgoto, 
independentemente dos valores faturados referentes ao consumo de água e de outros 
serviços efetivamente prestados; 
2.1.31. TARIFA DE ESGOTO: preço correspondente a 01  us'  (um metro cúbico) de 
esgoto coletado, transportado e tratado para destinado final; 
2.1.32. TITULAR DOS SERVIÇOS PÚBLICOS DE AGUA FJOU ESGOTO: 
Municipio de  Teresina,  Estado do  Piaui;  
2.1.33. SUPRESSA0 DA LIGAÇÃO: intemipçio ou desligamento definitivo dos 
serviços, por meio de retiradas das instalações  enter  o ponto de conexão e a rede pública, 
susp b 
2.1.34. 	ADE USUÁRIA: economia ou conjunto de  economies  atendidos através de 

eecA nnissio de faturas e exclusão do cadastro comercial; 

tuna (mica ligação de água e/ou de esgoto; 
2.1.35. USUÁRIO: toda pessoa fisica ou juridica que se utilize dos serviços públicos de 
abastecimento de água e/ou coleta, afastamento e tratamento de esgoto, com direitos e 
deveres, podendo ser denominado de cliente, proprietário, consumidor e/ou contratante. 

CLÁUSUI,A TERCEIRA - VIGÊNCIA DO CONTRATO 

3.1. Este CONTRATO DE ADESÃO, considerando as necessidades e os requisitos das 
PARTES, terá vigência de 12 (doze) meses, conforme o Decreto Municipal n° 14.426/14 
(Regulamento da Prestação dos Serviços Públicos de Abastecimento de Agua e 
Esgotamento Sanitário do Municipio de  Teresina, zone urbane  e zona rural). 
3.2. Decorrido o  pram  de vigência, a relação contratual deverá ser renovada 
automaticamente, salvo se uma das partes manifestar interesse no encerramento da relação 
contratual. 

Prefeitura  de. 

Teresina  

ANEXO ÚNICO 

CONTRATO DE ADESÃO 

Matricula Unidade Usuária N° 

CONTRATO DE ADESÃO PARA PRESTAÇÃO E UTILIZAÇÃO DOS 
SERVIÇOS PÚBLICOS DE ABASTECIMENTO DE AGUA FJOU COLETA DE 
ESGOTAMENTO SANITÁRIO NO MUNICÍPIO DE TERESINA - ZONAS 
URBANA E RURAL 

Pelo presente instrumento, de  Inn  lado o PRESTADOR DE SERVIÇOS (qualificar: 
CNPI, endereço,  etc.),  e de outro lado o USUÁRIO (qualificar: CFF/CNPI,  etc.),  
imponsavel pela UNIDADE USUÁRIA (qualificar: matricula, endereço,  etc.),  neste ato 
ambos designados PARTES, os quais acordam por este CONTRATO DE ADESÃO as 
condições aplicáveis à prestação e utilização dos serviços públicos de abastecimento de  
Ague, &oat  coleta de esgotamento sanitário na cidade de Termina, tendo por base a Lei 
Federal n° 8.987/95, Lei Federal n° 11.445/07, Lei Municipal n° 3.286/04, lei Municipal n° 
4.133/11, Municipal n° 4.310/12, Lei Municipal n° 4.837/15, Decreto Municipal n° 
14.426/14 e as Resoluções da ENTIDADE REGULADORA, legislações que passam a 
integrar este instrumento contratual, com suas respectivas alterações, além dos demais 
regramentos, presentes e futuros, que disciplinam ou disciplinarão os serviços públicos 
avençados neste pacto. conforme as seguintes Clausulas: 

CLAUSULA PRIMEIRA — OBJETO  

1.1.0 objeto do presente CONTRATO DE ADESÃO é estabelecer direitos e deveres entre 
as PARTES para prestação e utilização dos serviços públicos de abastecimento de  Ague  
e/ou coleta de esgotamento sanitário na cidade de  Teresina, zones urbane  e rural. 
1.2. 0 PRESTADOR DE SERVIÇOS e GRANDES USUÁRIOS poderio celebrar 
CONTRATO ESPECIFICO de forma individualizada, referente à prestação e utilize* 
dos serviços públicos objeto deste CONTRATO DE ADESÃO, mediante previa 
homologação pela ENTIDADE REGULADORA. 

CLASITLA SEGUNDA - DEFINICOES 

2.1. Para fins do disposto neste CONTRATO DE ADESÃO, considera-se: 
2.1.1. AUTO DE INFRAÇÃO: ato  Staves  do qual o PRESTADOR DE SERVIÇOS 
caracteriza irregularidade do USUÁRIO e/ou de terceiros is normas vigentes e impõe as 
sanções cabiveirs; 
2.1.2. CADASTRO DE USUÁRIOS (Cadastro Comercial): conjunto de informações 
para identificação do USUÁRIO, destinadas ao controle da prestação de serviços, 
gerenciamento comercial e desenvolvimento de políticas e  Wes  mercadológicas; 
2.1.3. CATEGORIA: classificação da ligação de água e/ou de esgoto do imóvel ou 
economia, cm função da atividade desenvolvida; 
2.1.4. CAVALETE: conjunto padronizado de tubulações e concedes, situado no ramal 
predial, destinado à instalação do hichthnetro, considerado o ponto de entrega da água no 
imóvel; 
2.1.5. CICLO DE FATURAMENTO: constitui o  period°  correspondente à emissão de 
dois conjuntos sucessivos de Notes Fiscais/Faturas de abastecimento de água &me coleta 
de esgotamento sanitário, relativos à determinada  UNMADE  USUÁRIA; 
2.1.6. CONSUMO ATÍPICO: consumo mensal da UNIDADE USUÁRIA, cujo volume 
medido se encontra superior ou inferior a limites estabelecidos em tabela de parâmetros 
definidos pelo PRESTADOR DE SERVIÇOS; 
2.1.7. CONSUMO ESTIMADO/ PRESUMIDO: estimativa do volume de  ague  
consumida em uma economia desprovida de hidnimetro, conforme Estrutura Tarifária 
vigente, ou para fins de ligações  temporaries;  
2.1.8. CONSUMO FATURADO: volume de água efetivamente cobrado na fatura de água 
e esgoto; 
2.1.9. CONSUMO MEDIDO: volume de água fornecido a um imóvel, medido 
periodicamente através da leitura do hidrêmetro; 
2.1.10. CONSUMO mtmo: volume de água estimado para um detemeinado periodo, 
resultante do histórico de consumo de um imóvel; 
2.1.11. CONSUMO MINIMO: menor volume faturado por economia, em metros cúbicos 
mensais, definido por categoria na estrutura tarifária vigente, aprovada pela ENTIDADE 
REGULADORA; 
2.1.12. CORTE: interrupção do abastecimento de  ague  para o imóvel; 
2.1.13. CORTE NO CAVALETE: interrupção dos serviços & abastecimento de água 
para o imóvel, através da instalação de dispositivos que bloqueiem a passagem & água no 
hidr6metro e/ou no cavalete; 
2.1.14. CORTE NO RAMAL PREDIAL: interrupção do abastecimento de  ague  para  
UNMADE  USUÁRIA, efetuado no ramal predial em ponto externo ao limite do imóvel; 
2.1.15. ECONOMIA: imóvel ou subdivisão de um imóvel com ocupado, independente 
das demais, perfeitamente identificável Moo coenprovivel a finalidade de sua ocupado 
legal, dotada de instalação  privative on  comum para uso de serviço de abastecimento de 
água e/ou coleta de esgoto; 
2.1.16. ENTIDADE REGULADORA: Entidade vinculada ao TITULAR DOS 
SERVIÇOS de saneamento, que cumpre  executer  as atribuições de regulado, 
nonnatizaçio, controle e fiscalização dos serviços de saneamento básico no âmbito do 
Município de  Teresina;  
2.1.17. ESTRUTURA TARIFÁRIA. documento oficial  gut  estabelece as tarifas fixadas 
pare as diversas faixas de consumo e  categories  de USUÁRIOS, aprovado  pole  
ENTIDADE REGULADORA; 
2.1.18. FATURA DE AGUA E/OU ESGOTO: documento com características e efeitos 
de uma fatura comercial, que apresenta a relação de produtos e/ou serviços prestados e 
habilita o PRESTADOR DE SERVIÇOS pare sues respectivas cobranças; 
2.1.19. FOSSA SEPTICA: componente da instalação sanitária predial, destinada  an  
tratamento primário de esgotos sanitários; 
2.1.20. HIDROMETRO: equipamento integrante das instalações hidráulicas do ramal 
predial, localizado no CAVALETE, destinado à medido do consumo de água; 
2.1.21. INTERRUPÇÃO DE ABASTECIMENTO DE AGUA: paralisação temporária 
do fornecimento de água para a conservação e manutenção da rede de distribuição, e em 
situações de casos fortuitos ou de  forge  maior; 
2.1.22. LACRE: dispositivo destinado a caracterizar a violação do hidrômetro ou a 
interrupção da medição do fornecimento da  ague;  
2.1.23. MATRÍCULA: número de registro da UNIDADE USUÁRIA, junto ao 
PRESTADOR DE SERVIÇOS; 
2.1.24. PRESTADOR DE SERVIÇOS: pessoa jurídica à qual foi delegada a prestoção 
de serviços públicos de abastecimento de  Ague  e esgotamento sanitário, e que se encontra 
submetido à competência regulatória da ENTIDADE REGULADORA. 

CLAUSULA OUARTA - DIREITOS DO USUÁRIO 

4.1. Sio direitos do usuário, dentre outros: 
4.1.1. receber a prestação de serviços de abastecimento de  Ague  eiou coleta de esgotamento 
sanitário de forma adequada, nos padrões de qualidade e continuidade, nas condições, 
preços e prazos, estabelecidos na legislação e normas vigentes; 
4.1.2. ter à disposição condições técnicas de pressão e vazio no fornecimento de água, em 
concordância com padrões técnicos exigidos por nomus vigentes; 
4.1.3. escolher uma data para o vencimento da fatura mensal, dentre as 6 (seis) 
obrigatoriamente disponibilizadas pelo PRESTADOR DE SERVIÇOS, e receber a fatura  
corn  antecedência  minima  de 5 (cinco) dias  (nee  da data do vencimento. 
4.1.4. fazer reclamações achninistrativas sempre que considerar seus direitos contratuais 
lesados, devendo ser atendido com cortesia,  rapider  e eficiência; 
4.1.5. ter o serviço gratuito de atendimento telefônico 24 (vinte e quatro)  horns  per dia, 
para o registro de problemas operacionais e/ou emergenciais, inclusive sábados, domingos 
e feriados, devendo a reclamação gerar um protocolo próprio, permitindo o 
acompanhamento da demanda pelo USUÁRIO. 
4.1.6. ter a fatura emitida considerando a atividade exercida na UNIDADE USUÁRIA e no 
consumo, observado na medição o faturamento mínimo, respondendo apenas por débitos 
relativos à fatura de consumo de água e/ou coleta de esgotamento sanitário de sua 
responsabilidade; 
4.1.7. ser informado, na fatura e/ou em outro meio de comunicação (mensagem de celular 
ou correio eletrônico), sobre a existência de débitos junto o PRESTADOR DE 
SERVIÇOS, devendo o aviso prévio de suspensão dos serviços por inadimplencia ser 
integrado a fatura; 
4.1.8. receber do PRESTADOR DE SERVIÇOS, ate a fatura de maio do ano seguinte, a 
Declaração de quitação anual de débitos, na forma da Lei, desde que não haja débito do 
ano de referência; 
4.1.9. ser ressarcido em dobro, por valores cobrados e pesos indevidamente, salvo hipótese 
de engano justificável e não decorrente de dolo ou culpa do PRESTADOR DE 
SERVIÇOS; 
4.1.10. ter restabelecido o serviço de abastecimento de água e/ou esgotaniento sanitário, 
sem ônus, nos casos de suspensão indevida, devendo ocorrer no prazo máximo de are 04 
(quatro) horas a partir da constatação da ocorrência, ou da reclamação do USUÁRIO, o 
que ocorrer primeiro; 
4.1.11. realizar o abastecimento de água c coleta de esgoto quando ocorrer suspensão e/ou 
interrupção de forma indevida pelo PESTADOR DE SERVIÇOS, devidamente 
comprovados, o qual ficará obrigado a adotar as providências para efetuar a religaçio sem 
ônus para o USUÁRIO e sem prejuízo do direito de ser ressarcido de eventuais perdas e 
danos; 
4.1.12. ter os serviços religa&s no prazo & 1(um) dia após a efetivação ou confirmado do 
pagamento ou renegociação dos débitos, media, juros e atualização de fatura pendente, no 
caso de suspensão por inadimplância; 
4.1.13. ser informado sobre a ocorrência de interrupções programadas, que devem ser 
amplamente divulgadas pelo PRESTADOR DE SERVIÇOS, por meio de jornais,  radios,  
televisão,  site  ou qualquer outro meio de comunicado, com antecedência  minima  de 3  
(tits)  dias, salvo quando a paralisado ocorrer por acidente ou  fella  não prevista; 
4.1.14. ter nos locais de atendimento, para fins de consulta, legislado sobre a Prestado de 
Serviços e Atendimento  an  USUÁRIO, Resoluções da Entidade Reguladora, Regulamento 
da Prestação de Serviços,  Potteries  do Ministério da  Sande  que disponha sobre os padrões 
de potabilidade da  Ague  e o Código de Defesa do Consumidor, 
4.1.15. ter as leituras de consumo e os respectivos faturamentos efetuados, pelo 
PRESTADOR DE SERVIÇOS, cm intervalos de 30 (trinta) dias, aproximadamente. 
4.1.16. receber do PRESTADOR DE SERVIÇOS, na fatura, informações  relatives  a 
qualidade da água fornecido e tabela com os padrões de referência, conforme legislado 
vigente; 
4.1.17. ter restaurados os passeios e revestimentos nos logradouros públicos, danificados 
em decorrência de intervenções no ramal predial de água ou de esgoto realizadas pelo 
PESTADOR DE SERVIÇOS, na forma da lei; 
4.1.18. ser comunicado por escrito, nos casos de substituição do medidor pelo PESTADOR 
DE SERVIÇOS, bem como ser informado em formulário especifico a leitura do medidor a 
ser retirada e  tenure  inicial do novo aparelho a ser instalado; 
4.1.19. ser realizada a aferição dos medidores sempre que houver indícios de erro de 
medição ou por solicitação do USUÁRIO, devendo o PRESTADOR DE SERVIÇOS: 
4.1.19.1.  informer an  USUÁRI antes da aferido, em quais situações e  categories  o 
serviço será cobrado; 
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6.1.7. realizar aferição de hidrômetro por solicitação do USUÁRIO, mediante cobrança de 
tarifa especifica na fatura mensal, em caso de constatação de funcionamento normal do 
referido aparelho; 
6.1.8. Realizar, sem ônus para o USUÁRIO, a manutenção do hidrômetro no mínimo a 
cada 5 (cinco) anos, e sempre que necessário, proceder sua substituição em consequincia 
do desgaste normal de seus mecanismos, excetuando-se os casos em que forem constatadas 
violações; 
6.1.9. recompor as  vies,  calçadas ou passeios públicos que sofrerem eventuais intervenções 
imediatamente  ape's  os serviços realizados, seguindo a modulação do piso existente, de 
forma a não resultar em fissuras ou desníveis; 
6.1.10. reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, is suas expensas, no todo ou 
em parte, as obras e serviços, pertinentes á concessão ou subconcessào, em que se 
verifiquem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de materiais 
empregados; 
6.1.11. garantir o pronto restabelecimento dos serviços interrompidos, ocorrida a 
eliminação de causas, obstáculos e impedimentos; 
6.1.12. assumir responsabilidade por danos a terceiros decorrentes da execução de obras ou 
serviços públicos concedidos ou subconcedidos; 
6.1.13. cumprir os  prams  estabelecidos no Decreto n° 14.426/2014 (Regulamento de 
Serviços) e Resoluções vigentes aprovadas pela Entidade Reguladora para prestação dos 
serviços ao USUÁRIO; 
6.1.14. dimonibilizar nos locais de atendimento, especialmente no  site  do PRESTADOR 
DE SERiVOS, documentos que possam ser úteis ao USUÁRIO sobre os serviços 
prestados, deStacando-se as narinas internas comerciais do PRESTADOR DE SERVIÇOS; 
6.1.15. dispor`de estrutura adequada de atendimento presencial, acessível ao USUÁRIO e 
que possibilite, de forma integrada e organizada, o recebimento de solicitações e 
reclamações; 
6.1.16. disponibilizar, gratuitamente, o serviço de atendimento telefônico compatível com 
a demanda, durante 24 (vinte e quatro) horas por dia, inclusive sábados, domingos e 
feriados, fornecendo prontamente ao usuário o número do protocolo gerado, bem como as 
posteriores informações pertinentes sobre a demanda originada; 
6.1.17. manter serviço de OUVIDORIA para receber as reclamações e denúncias do 
USUÁRIO e encaminhar os respectivos esclarecimentos, inclusive no que tange is 
denúncias de vazamento em logradouro público e outros fatos que possam afetar a 
prestação de serviços; 
6.1.18. colocar, junto aos postos de atendimento, formulários destinados aos registros de 
reclamações e sugestões do USUÁRIO, sabre os sistemas de água e esgoto, os quais 
deverão ser cronologicamente ordenados, com  fun  de facilitar a sua consulta dos 
legalmente interessados; 
6.1.19. responder de maneira  clam  e concisa a todas as reclamações efetuadas pelos 
usuários nos postos de atendimento, ou através de correspondência protocolada no 
PRESTADOR DE SERVIÇOS. 
6.1.20. emitir na fatura mensal, ou por outro meio, comunicação ao USUÁRIO quando 
houver reclassificação cadastral da UNIDADE USUARIA que implique em novo 
enquadramento tarifário; 
6.1.21. comunicar ao USUÁRIO no ato da leitura, ou quando imediatamente identificado, 
consumo superior a 50% (cinquenta por cento) da media histórica do consumo medido; 
6.1.22. comunicar ao USUÁRIO, por escrito, no ato da substituição do hidrômetro, o 
registro da leitura do medidor retirado, bem como os motivos que deram origem ao 
serviço; 
6.1.23. divulgar adequadamente ao público em geral, e ao USUÁRIO em particular, 
ocorrência de situações excepcionais,  ado*,  de formas especiais de operação e a 
realização de obras, em especial aquelas que obriguem e interrupção da prestação de 
serviços; 
6.1.24. orientar o USUÁRIO sobre a utilização eficiente dos serviços prestados, de modo a 
reduzir desperdícios e garantir a segurança na sua utilização, bem como atender e 
solucionar problemas que o serviço eventualmente ocasione; 
6.1.25. realizar campanhas de informações coma finalidade de sensibilizar a população em 
geral, e em particular ao USUÁRIO da Indústria e do Comércio, objetivando a eficiancia 
do tratamento dos esgotos e os lançamentos no corpo receptor de efluentes nos padrões 
estabelecidos; 
6.1.26. apoiar a ação das autoridades e demais representantes do Poder Público, em 
especial da POLICIA. do CORPO DE BOMBEIROS, da DEFESA CIVIL, da SA1:EDE 
PUBLICA e do MEIO AMBIENTE. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DIREITOS DO PRESTADOR DE SERVIÇOS 

7.1. São direitos do PRESTADOR DE SERVIÇOS: 
7.1.1. cobrar dos atuários beneficiados, os serviços prestados de acordo com os preços e 
tarifas oficialmente aprovados pela Entidade Reguladora; 
7.1.2. interromper o fornecimento de  ague  e/ou coleta de esgoto no caso de inadimplência 
do USUÁRIO e nos demais casos, conforme previsto no Regulamento de Serviços e 
Resoluções da Entidade Reguladora; 
7.1.3. ter acesso à  UNMADE  USUÁRIA, para realizar vistorias das instalações prediais, 
atualização cadastral, leituras, instalação, manutenção e substituição de hidrômetros, 
interrupção e restabelecimento do abastecimento, obedecendo aos prazos e procedimentos 
previstas nas demais cláusulas deste contrato, no Regulamento de Serviços e resoluções da 
entidade reguladora; 
7.1.4. remanejar e redimensionar os hidrômetros, mediante aviso prévio ao USUÁRIO, 
quando constatada a necessidade técnica da intervenção; 
7.1.5. cobrar correção monetária, juros de mora e multa sobre o valor referente is faturas 
não quitadas ate a data de seu vencimento, em índice não superior ao aplicado pela 
legislação vigente e tomar medidas administrativas e judiciais cabíveis a fim de obter a 
regularização do débito; 
7.1.6. tomar medidas administrativas e judiciais cabíveis quando da violação dos lacres do 
cavalete  eon  hidrômetro ou da depredação do mesmo, e/ou quando da violação ou 
utilização inadequada do sistema de esgotamento sanitário. 

CLAUSULA OITAVA - mrrEggiWolo DO FORNECIMENTO DE SERVICOS  
NA UNIDADE USUARIA  

8.1. Os serviços de abastecimento de água poderão ser suspensos pelo PRESTADOR DE 
SERVIÇOS, na forma da legislação vigente,  sent  prejuízo de outras sanções, nos casos em 
que o USUARIO: 
8.1.1. utilizar de artificio ou meio fraudulento, bem como violar os equipamentos de 
medição e lacres, com intuito de provocar alterações nas condições de abastecimento ou de 
medição, inclusive fazer uso de qualquer dispositivo que promova sucção no ramal predial 
ou na rede de abastecimento de agua; 
8.1.2. revender ou abastecer de água a terceiros; 
8.1.3. ligar ou religar, clandestinamente, à rede de abastecimento de água, à revelia do 
PRESTADOR DE SERVIÇOS; 
8.1.4. ter instalações que ofereça risco iminente de danos a pessoas ou bens; 
8.1.5. interferir no desempenho dos sistemas públicos de abastecimento de água e/ou de 
esgotamento sanitário; 

Prefeitura  de  . 
Teresina  

4.1.19.2. comunicar, quando detectadas anomalias no consumo mensal (indícios de 
discrepincias no consumo); 
4.1.20. ter assegurado que o PRESTADOR DE SERVIÇOS utilizará as informações 
contidas no seu cadastro exclusivamente para proceder is medidas legais, judiciais e 
extrajudiciais. para a liquidação e execução de débitos, bem como para aplicação de 
penalidades por infrações; 
4.1.21. deixar de receber cobrança complementar em razão de faturamento a menor ou 
falta de faturamento, por responsabilidade do PRESTADOR DE SERVIÇOS. 
4.2. Creditar na fatura imediatamente posterior à ocorrência, o valor de pagamento feito em 
duplicidade pelo USUÁRIO, ou em 05 (cinco) dias úteis, a partir de reclamação. 
4.3. Solicitar ao PRESTADOR DE SERVIÇOS o encerramento ou suspensão da relação 
contratual quando não mais pretender usufruir dos serviços ofertados, obedecendo âs 
condições previstas na; demais cláusulas deste CONTRATO DE ADES:40. 
4.4. Receber do Município, do PRESTADOR DE SERVIÇOS e da Entidade Reguladora 
todas as informações necessárias para defesa dos interesses individuais e coletivos. 

CLAUSULA QUINTA — DEVERES DO USUÁRIO 

5.1. São deveres do usuário: 
5.1.1. fazer uso da água e do sistema de esgotamento sanitário conforme as disposições 
estabelecidas no Regulamento de Serviços; 
5.1.2. manter a adequação técnica e a segurança das instalações intentas da UNIDADE 
USUÁRIA, de acordo com as normas legais, regulamentares e contratuais vigentes; 
5.1.3. comunicar ao PRESTADOR DE SERVIÇOS a mudança de sua condição de 
beneficiário dos serviços prestados, a fim de que se atualize, mediante documento 
comprobatório, o registro cadastral da UNIDADE USUARIA; 
5.1.4. manter os seus dados cadastrais atualizados junto ao PRESTADOR DE SERVIÇOS, 
inclusive em relação à atividade exercida na unidade consumidora; 
5.1.5. pagar pontualmente pelos serviços recebidos de acordo com o previsto no 
Regulamento de Serviços e consoante Estrutura Tarifária e Tabela de Preços vigentes, sob 
pena de suspensão dos serviços e cobrança compulsória dos valores devidos, acrescidos de 
multas, juros de mora e atualização monetária, 
5.1.6. obstar a realização de qualquer atividade que possa pôr em risco o funcionamento 
adequado do sistema público de abastecimento de água e/ou esgotamento sanitário; 
5.1.7. guardar e conservar o hidrômetro e regulador de consumo, notificando a autoridade 
policial e ao PRESTADOR DE SERVIÇOS em caso de fiirto, dano ou violação por 
terceiros; 
5.1.8. assegurar o livre acesso á entrada de empregados e representantes do PRESTADOR 
DE SERVIÇOS, desde que devidamente identificados, para fms de inspeção e fiscalização 
das instalações prediais, realização da leitura, atualização cadastral, substituição do 
hidrômetro e manutenção dos ramais prediais de  ague  e/ou esgotamento sanitário, quando 
for necessário; 
5.1.9. impedir, no âmbito da economia, despejo de Aguas pluviais, objetos inapropriados 
ou outras substâncias indevidas na rede coletora de esgoto; 
5.1.10. solicitar o restabelecimento dos serviços, em caso de suspensão por 
inadimplemento, sujeitando-se ao pagamento da tarifa especifica; 
5.1.11. colaborar para o funcionamento adequado dos sistemas de abastecimento de  aqua  e 
esgotamento sanitário, informando junto ao PRESTADOR DE SERVIÇOS a ocorrência de 
vazamento em logradouro público e outros fatos que possam afetar a prestação dos 
serviços; 
5.1.12.  pager  por prejuízos resultantes de fraude e/ou vazamentos decorrentes de 
negligência e/ou ma fé; 
5.1.13. consultar previamente o PRESTADOR DE SERVIÇOS sobre a disponibilidade de 
fornecimento dos serviços, antes da implantação de novos empreendimentos imobiliários; 
5.1.14. interligar à rede de esgoto o imóvel em condições habitáveis, situado em  penmen°  
urbano dotado de rede coletora, como forma de manter a qualidade devida e condições 
sanitárias adequadas. 
5.1.15. toda construção com condições de habitabilidade situada em via pública, 
beneficiada com redes públicas de abastecimento de água e/ou de esgotamento sanitário 
devera obrigatoriamente, interligar-se á rede pública, de acordo com o disposto na Lei 
Federal n° 11.445/2007, Leis Municipais  le  3.286/2004 e n° 4.320/2012 e dentais 
legislações pertinentes, respeitadas as exigências técnicas do PRESTADOR DE 
SERVIÇOS. 
5.1.16. permitir a entrada de pessoas autorizadas pelos PRESTADOR DE SERVIÇOS, 
devidamente identificadas, para executar os serviços de instalação, leitura, inspeção ou 
suspensão; 
5.1.17. comunicar o PRESTADOR DE SERVIÇOS, mediante documento comprobatório, 
sobre a ocorrência de eventuais alterações no cadastro, especialmente mudanças na 
categoria ou número de economias aplicáveis; 
5.1.18. solicitar a ligação da rude coletem de esgoto, no prazo de até 30 (trinta) dias após a 
comunicação da disponibilidade dos serviços, em se tratando de imóvel com edificação 
situada em logradouro público, sob pena de sce notificado para fazê-lo, quando a prestação 
do serviço ocorrer de forma indireta; 
5.1.19. não realizar intervenções no padrão de ligação e nem manipular ou violar o 
medidor e lacre; 
5.1.20. manter hidrômetros e lacres em local visível, de livre acesso e em bom estado de 
conservação; 
5.1.21. manter as instalações prediais de acordo com os padrões e normas exigidas, 
responsabilizando-se pelo aumento do consumo de água causado por eventuais vazamentos 
intensos em seu imóvel. 

CLAUSULA SEXTA — OBRIGACOES DO PRESTADOR DE SER VICOS 

6.1.  Sao  obrigações do PRESTADOR DE SERVIÇOS: 
6.1.1. prestar as serviços públicos de abastecimento de água potável, por meio de captação, 
tratamento, adução e distribuição de água tratada de acordo com os padrões de qualidade, 
regularidade, continuidade e de pressão na rede, em conformidade com a legislação em 
vigor; e de esgotamento sanitário, por meio da  cetera,  transporte, tratamento, e destinnio 
final dos efluentes, de fortna a ampliá-los a todos os usuários que estiverem dentro da  area  
de abrangencia do sistema de abastecimento de  ague  e do sistema de esgotamento sanitário 
no perimetro urbano (ou rural) do Municipio de  Teresina.  
6.1.2. fornecer  ague  potável, cumprindo todos os requisitos de qualidade determinados no 
Anexo XX da Portaria de Consolidação n° 5 do Ministério da Saúde, de 28 de setembro de 
2017, bem como  informer,  na fatura mensal, sobre a qualidade da Agua na forma da 
legislação vigente; 
6.1.3. manter as condições sanitárias e as instalações de acordo com o Regulamento de 
Serviços aprovado pelo Titular dos Serviços; 
6.1.4. zelar pela proteção dos recursos naturais e do ecossistenta, respondendo pela 
obtenção das eventuais licenças exigidas pelos órgãos ambientais. 
6.1.5. manter, de forma permanente, a disponibilidade e regularidade do serviço, mediante 
vigilância, conservação e reparação de todas as instalações relacionadas com o serviço; 
6.1.6. executar as ligações de abastecimento de água e de esgotamento sanitário nos 
imóveis, respeitados os prazos e condições estabelecidos em normas vigentes; 
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CLAUSULA DECIMA OUARTA — RECURSOS E COMPETÊNCIAS 

14.1. As solicitações ou reclamações dos USUÁRIOS, sobre a prestação dos serviços, 
deverão ser feitas ao PRESTADOR DE SERVIÇOS, por meio de telefonia gratuita ou 
meio eletrônico, disponibilizados pelo PRESTADOR DE SERVIÇOS,  slim  de forma 
presencial nos postos de atendimento. 
14.2.  Noe  casos de não atendimento de suas reclamações pelo PRESTADOR DE 
SERVIÇOS, ou quando entender que não esteja sendo prestado de forma adequada, poderá 
contatar a ENTIDADE REGULADORA por meios de telefone ou meio eletrônico 
disponibilizados na fatura. 

CLAUSULA DÉCIMA OUINTA — DISPOSICÕES  GERMS  

15.1. A prestação dos serviços públicos de abastecimento de  ague  e de esgotamento 
nnitirict é negócio jurídico de natureza contratual, que vincula o PRESTADOR DE 
SERVIÇOS ao USUÁRIO, sendo as PARTES detentoras de direitos e obrigações, 
formalizados neste Contrato de Adesão  ens  legislação vigente. 
15.2.  Akin  do previsto no presente instruntento contratual, aplicam-se is PARTES as 
RESOLUÇÕES da ENTIDFADE REGULADORA  relatives  aos serviços, o Decreto n° 
14.426/14, a Lei Federal e 8.987/95, a Lei Federal n° 11.445/07, o Código de Defesa do 
Consumidor, e, subsidiariamente, o Código Civil Brasileiro. 
15.3. Bik Contrato de Adesão poderá ser modificado pela ENTIDADE REGULADORA 
ou, ainda,  ¡Halite  de alterações de leis, decretos, resoluções e  domain  atos normativos que 
regulamentam os serviços públicos de abastecimento de  ague  e/ou de esgotamento 
sanitário e que tenham reflexo na sua prestação, devendo o USUÁRIO ser informado das 
modificações, inclusive relativas à fatura. 
15.4. A falta ou atraso, por qualquer das PARTES, no exercício do qualquer direito não 
implicará renúncia ou novação, nem afetará o subsequente exercício desse direito. 
15.5. Este Contrato de Adesão e o Regulamento da Prestação dos Serviços de 
Abastecimento de Agua e Esgotamento Sanitário deverão estar disponíveis nos endereços 
eletrônicos da ENTIDADE REGULADORA e do PRESTADOR DE SERVIÇOS 
constantes, obrigatoriamente, na Tarifa. 
15.6. 0 PRESTADOR DOS SERVIÇOS promoverá, em parceria com os órgãos 
competentes, os meios necessários para que a UNIDADE USUÁRIA seja conectada is 
redes públicas de abastecimento de  ague  e esgotamento sanitário disponíveis, através de 
notificação formal ao USUÁRIO e, quando necessário,  executer  medidas judiciais 
cabiveis, visando garantir a proteção do meio ambiente e dos recursos naturais, caso o  
responsive!  pela UNIDADE USUÁRIA não atenda ao previsto na Subcliusula 5.1.14. 
deste Contrato de Adesão. 
15.7. A  instals*  e manmencio de reservatório de água para cada UNIDADE USUÁRIA 

recomendável pelo PRESTADOR DE SERVIÇOS, devendo ser compatível com a 
demandado abastecimento e em conformidade com normas técnicas vigentes. 
15.8. Este Contrato de Adesão se aplica ao PRESTADOR DE SERVIÇOS e USUÁRIOS 
das  categories  estabelecidas pela ENTIDADE REGULADORA, devendo ser reconhecido 
como titulo executivo, na forma dos artigos 583 e 585, II, do Código de Processo Civil, 
para efeito de cobrança de todos  on  valores apurados mediante simples cálculo aritmético; 
15.9. Em caso de inadimplencia no pagamento da fatura, poderá o PRESTADOR DE 
SERVIÇOS incluir o nome do USUÁRIO responsável no cadastro do Serviço de Proteção 
ao Credito — SPC e SERASA, após decorrido o prazo legal e contratual, na forma da 
legislação vigente. 

CLAUSULA DECIMA SEXTA- DO FORO 

16.1. As partes elegem o foro da Comarca de  Teresina,  Estado do  Piaui,  como competente 
para dirimir as questões decorrentes da execução deste Contrato de Adesão, renunciando 
qualquer outro, por mais privilegiado que seja ao alo. 

E, por  ester=  de acordo, as PARTES fmnam o presente Contrato de Adesão em 02  (dues)  
vias de igual teor e forma, para que surtem os efeitos leais e jurídicos nele previstos.  

Teresina 

USUARIO 

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA — REGIILACAO DOS SER VICOS 

12.1. Incumbe à ENTIDADE REGULADORA, no âmbito da presente relação contratual: 
12.1.1. regular, controlar e fiscalizar a prestação e utilização dos serviços atinentes ao 
presente Contrato de Adesão; 
12.1.2. fiscalizar o cumprimento, pelo PRESTADOR DE SERVIÇOS e pelo USUÁRIO, 
das normas sobre a prestação dos serviços e das cláusulas contratuais, zelando pela 
observância dos direitos e deveres das PARTES; 
12.1.3. orientar as PARTES sobre a aplicação das normas e cláusulas do presente 
instrumento contratual; e, 
12.1.4. mediar e solucionar, em última instância na esfera administrativa, os conflitos 
existentes entre o PRESTADOR DE SERVIÇOS  ens  USUÁRIOS. 

Ç.LÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — ENCERRAMENTO DO CONTRATO 

13.1. Este Contrato de Adesão poderá ser rescindido nas seguintes situações: 
13.1.1. solicitar o USUÁRIO o encerramento do Contrato de Adesão,  pot  meio de pedido 
de desligamento ou alteração da tituLuidarle da  UNMADE  USUAR1A, mediante 
apresentação dos documentos exigidos pelo PRESTADOR DE SERVIÇOS e comprovante 
de pagamento do preço público correspondente ao serviço, previsto legalmente; 
13.1.2. fazer ligação ou religação, pelo PRESTADOR DE SERVIÇOS, quando houver 
pedido formal por novo interessado referente à mesma UNIDADE USUÁRIA desde  quo  o 
imóvel esteja adimplente e que seja comprovada a transferencia de titularidade, ou locação 
do imóvel em questão, nos temws do Regulamento da Prestação de Serviços e do Contrato 
de Adesão. 
13.2. Para solicitar o encerramento das relagb es contratuais coma consequente interrupção 
do fornecimento dos serviços e desativação do cadastro, o USUÁRIO deverá: 
13.2.1. apresentar  setts  documentos pessoais (RG e CPF) ornes documentos de procurador 
devidamente constituido, munido da competente procuração com a firma reconhecida cm 
Cartório; 
13.2.2.  guitar  todos os débitos existentes no momento da solicitação (Faturas mensais, 
parcelamentos e eventuais multas). 

       

TESTEMUNHAS: 

PRESTADOR DE SERVIÇOS 

   

Nome: 
RG: 

      

Nome: 
RG:  

   

Itg-rtffrit"  

43, 
Prefeitura  de. 

Teresina 
de Serviqos 

8.1.6. deixar de solicitar a ligação  definitive  de água depois de concluído o prazo 
concedido para ligação temporária; 
8.1.7. efetuar  fudge  de ramais prediais de água; e 
8.1.8. lançar esgotos que exijam tratamento prévio na rede pública, após comunicação ao 
órgão ambiental competente. 
8.2. Nos casos de inadimplencia das faturas, previsto na Subcliusula 7.1.2. deste Contrato, 
o PRESTADOR DE SERVIÇOS não deverá suspender prestação dos serviços públicos de  
ague  e esgoto nos seguintes casos: 
8.2.1. manter, nos termos da legislação vigente, os serviços de sexta-feira a domingo, na 
véspera e em feriado nacional, estadual ou municipal; 
8.2.2. deixar de entregar a notificação de suspensão ao USUÁRIO, devidamente 
comprovada, ou não imprimir em destaque na própria fatura, devendo ser garantido o 
sigilo e antecedência  minima  de 30 (trinta) dias da data prevista para a suspensão; e, 
8.2.3. evitar a suspensão do fornecimento de  Ague  quando for apresentada pelo USUÁRIO 
a quitação do débito ao responsável pelo desligamento. 
8.3. A prestação dos serviços de esgotamento sanitário poderá ser  suspense  

CLÁUSULA NONA — EitECUCÁO E COBRANCA DE OUTROS SER VICOS.  

9.1. 0 PRESTADOR DE SERVIÇOS poderá executar serviços complementares aos 
serviços públicos de abastecimento de água e esgotamento sanitário, desde constante em 
Tabela de Preços e Prazos de Serviços, devidamente previsto em Contrato eoes 
homologados pela ENTIDADE REGULADORA. 

CLAUSULA DECIMA—CONDICOES DE REAJUSTE 

10.1. Os valores das Tarifas e Tabela de Preços da prestação de serviços de abastecimento 
de  ague  e/ou de esgotamento sanitário,  relatives  ao presente Contrato,  sett)  reajustados 
e/ou revisados, em conformidade com os instrumentos legais, contratuais e regulatorios. 

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA — INFRACÕES DO USUÁRIO 

11.1. Constitui infração a prática decorrente da ação ou omissão do USUARIO, na forma 
estabelecida na legislação e nos dispositivos das Resoluções da ENTIDADE 
REGULADORA, podendo ser aplicadas as sanções regulamentares, inclusive multas 
seus procedimentos legais, relativamente a qualquer dos seguintes fatos: 
11.1.1. intervir nas instalações dos serviços públicos de abastecimento de água e/ou 
esgotamento sanitário, que possam afetar a eficiência dos serviços; 
11.1.2. violar, danificar propositalinente, inverter ou retirar hidrômetro, imitador de 
consumo ou ramal predial visando fraudar a medição do efetivo consumo; 
11.1.3. interconectar instalação predial de  Ague  com tubulações alimentadas diretamente 
com água não procedente do abastecimento público; 
11.1.4. utilizar tubulação ou coletor de uma instalação predial para abastecimento de água 
ou de esgotamento sanitário de outro imóvel ou economia, mesmo que seja de propriedade 
do USUARIO; 
11.1.5. usar dispositivos intercalados no ramal predial que prejudiquem o abastecimento 
público de  Ague;  
11.1.6.  lancer  Aguas pluviais nas instalações de esgotos; 
11.1.7.  lancer  despejos na rede pública de esgotamento sanitário que por suas 
caracteristicas exijam tratamento prévio, nos termos previstos nos artigos 57, 58 e 59, do 
Regulamento da Prestação de Serviços; 
11.1.8. impedir injustificadamente a instalação de hidrômetro, a realização de vistorias nua 
fiscalização por funcionário do PRESTADOR DE SERVIÇOS, ou por seu preitosto; 
11.1.9.  adulterer  documentos do PRESTADOR DE SERVIÇOS pelo USUARIO, ou por 
terceiros em seu beneficio; 
11.1.10.  tiger  o extravasor de reservatório de água diretamente aos esgotos sanitários; 
11.1.11. descumprir qualquer exigência técnica que ofereça risco iminente de danos a 
pessoas ou bens, nas instalações da  UNMADE  USUÁRLA, estabelecida em lei e no 
Regulamento da Prestação de Serviços; 
11.1.12. deixar de  pager  a fatura mensal ou do parcelas advindas de composição de 
débitos; 
11.1.13. colocar bomba ou outro dispositivo que succione água diretamente da rede de 
distribuição; 
11.1.14. desperdiçar  Ague  por parte do USUÁRIO; 
11.1.15.  tiger  ou religar clandestinamente is rodes de  ague  e esgoto; 
11.1.16.  &Isar  de solicitar a ligação  definitive  quando decorrido o prazo de ligação 
temporária, ou concluidos os serviços ou obras; 
11.1.17. revender  Ague  a terceiro; 
11.1.18. evitar a ligação do imóvel à rede pública de esgotamento sanitário; 
11.1.19.  utilizer  indevidamente o hidrômetro instalado na UNIDADE USUÁRIA; 
11.1.20. derivar o ramal predial antes do hidn5rnetto  (by-pass);  4, 
11.1.21. violar ou retirar lacre do hidn5metro. 
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sura mínima de 12mm., revestido em tecido, regulagem de altura a gás, cor 
azul escuro.MM. Quantidade: 17 unidades; Valor Unitário (R$): 199,50; Va-
lor Total (R$): 3.391,50. Cadeira fixa tipo secretária, sem braço, assento e 
encosto de madeira moldada anatomicamente com espessura mínima de 12 
mm, acolchoada com espuma poliuretano injetada aprox..45mm, revestido 
em tecido, quatro pés soldada por MIG , cor azul escuro.MM.Quantidade: 
24 unidades; Valor Unitário (R$): 120,00; Valor Total (R$): 2.880,00. Lon-
garina com 03 lugares tipo secretária, sem braço, acolchoada com espuma-
poliuretano injetada aprox. 45mm, assento e encosto de madeira moldada 
anatomicamente com espessura mínima de 12mm., revestida em tecido, cor 
azul escuro. MM. Quantidade: 08 unidades; Valor Unitário (R$): 373,45; 
Valor Total (R$): 2.987,60. Bebedouro Gelágua, tipo torre para galão de 
água 20L, capacidade de produção de 2,5 a 3,5 litros L/H de água gela-
da; controle de temperatura, tensão 220 V. Master Frio Icy. Quantidade: 04 
unidades; Valor Unitario (R$): 605,50; Valor Total (R$): 2.422,00. Split de 
9.000 btus, frio, tensão 220, parede, com controle remoto. Agrato. Quantida-
de: 02 unidades; Valor Unitario (R$): 1.160,60; Valor Total (R$): 2.321,20. 
Ventilador de coluna com 40cm de diâmetro, regulagem de altura, 03 ve-
locidades, tensão 220 V.Ventisol. Quantidade: 02 unidades; Valor Unitario 
(R$): 190,65; Valor Total (R$): 381,30. Prazo de Vigência: 12 (doze) meses. 
Nos termos da Lei Federal nº 8.666/93, com as alterações introduzidas pela 
Lei Federal nº 8.883/94, Lei Federal nº 10.520/02, Decreto Municipal nº 
9.175 de 12.02.2009 e 13.405 de 16/07/2014 e Decreto Federal Nº 3.555 de 
08/08/2000 e das demais normas aplicáveis à espécie. Valor: R$ 26.545,00 
(vinte e seis mil quinhentos e quarenta e cinco reais). Fonte e Código de 
Aplicação 001.100 - Recursos Ordinários-Geral, Classificação Orçamentá-
ria 15001.04122.0017.2.074 – Administração da SDU CENTRO/NORTE, 
Elemento de Despesa 44.90.52 – Equipamentos e Material Permanente. 
Data da Homologação: 15/05/2018. Data da Assinatura: 18/05/2018. Assina 
pela Contratante, o Eng.º Weldon Alves Bandeira da Silva e pela Contratada, 
Sr. Cláudio José de Freitas Sampaio.

EXTRATO DE CONTRATO N° 10/2018 SDU SUL. CONCORRÊNCIA 
PÚBLICA Nº 42/2016 – CPL/OBRAS III. CONTRATANTE: SUPERIN-
TENDÊNCIA DE DESENVOLVIMENTO URBANO SDU-SUL. EMPRE-
SA: VIGA CONSTRUÇÕES E EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS 
LTDA. ESPÉCIE: CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 42/2016- CPL/OBRAS 
III. OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ENGENHARIA PARA 
A EXECUÇÃO DA(S) OBRA(S) E/OU SERVIÇO(S) DE CONSTRUÇÃO 
DO CENTRO DE CONVIVÊNCIA DO IDOSO, À RUA SANTOS REIS 
N° 7145, VILA IRMÃ DULCE, BAIRRO ANGELIM, ZONA SUL DE TE-
RESINA. VALOR DO CONTRATO: R$ 130.202,47 (CENTO E TRINTA 
MIL DUZENTOS E DOIS REAIS E QUARENTA E SETE CENTAVOS). 
PRAZO PREVISTO PARA ENTREGA DA OBRA E/OU SERVIÇOS: 
90(NOVENTA DIAS CORRIDOS), CONTADOS DO RECEBIMENTO 
DA ORDEM DE SERVIÇO, VIGÊNCIA DO CONTRATO: 195 (CENTO 
E NOVENTA E CINCO DIAS CORRIDOS CONTADOS DA DATA DA 
ASSINATURA). DATA DE ASSINATURA: 17 DE ABRIL DE 2018. AS-
SINA: PELA CONTRATANTE, PAULO DA SILVA LOPES, SUPERIN-
TENDENTE E PELA CONTRATADA, SR. ÉRICO ATHAYDE VEIGA, 
REEPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA VIGA CONSTRUÇÕES E 
EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA.

EXTRATO DE CONTRATO N° 12/2018 - SDU SUL. CONCORRÊN-
CIA (POR LOTES) Nº 32/2016- CPL/OBRAS III. CONTRATANTE: SU-
PERINTENDÊNCIA DESENVOLVIMENTO URBANO SDU-SUL. EM-
PRESA PACON CONSTRUÇÕES E IMOBILIÁRIA LTDA. ESPÉCIE: 
CONCORRÊNCIA POR LOTES Nº 32/2016. OBJETO: CONTRATAÇÃO 
DE EMPRESA DE ENGENHARIA PARA EXECUÇÃO DA(S) OBRA(S) 
E/OU SERVIÇO(S) DE PAVIMENTAÇÃO EM PARALELEPÍPEDO (PE-
DRA ROXA), REJUNTADO COM BRITA E EMULSÃO ASFÁLTICA, 
DAS SEGUINTES RUAS DA ZONA SUL DE TERESINA-PI: LOTE III: 
RUA LESATO, ENTRE A RUA GOITACASES ( E-0) E A RUA MIRA-
MAR (E-8+7,30M); RUA XILEMA, ENTRE A RUA SANTA EDWIR-
GENS (E-0) E A RUA MARISTIGMA (E-18+19,40 M); RUA DOURADO, 
ENTRE A RUA SEM DENOMINAÇÃO (E-0) E A ESTACA 13+12,69M, 
RUA VESPA, ENTRE A ESTACA 0 ( PRÓXIMO A RUA SANTA LUZIA) 
E A ESTACA 7; RUA PLATAFORMA, ENTRE A RUA  PADRE CÍCERO 
(E-0) E A RUA TURQUESA (E-7+17,63M); RUA PEIXE, ENTRE A RUA 
GUARAPIRANGA (E-0) E RUA SEM DENOMINAÇÃO (E-10+4,37 M); 
VILA JOANA ISABEL, BAIRRO ANGELIM: RUA PADRE CÍCERO, 

ENTRE A RUA SAPIRANGA (E-0) E A ESTACA 19 (ANTES DA RUA 
BALEIA). VALOR DO CONTRATO: R$ 575.066,51 (QUINHENTOS E 
SETENTA E CINCO MIL SESSENTA E SEIS REAIS E CINQUENTA E 
UM CENTAVOS). PRAZO PREVISTO PARA EXECUÇÃO DAS OBRAS 
E/OU SERVIÇOS: 120(CENTO E VINTE DIAS PARA CADA LOTE), 
CONTADOS A PARTIR DA DATA DE RECEBIMENTO PELA CONTRA-
TADA, DA ORDEM DE SERVIÇOS, EMITIDA PELA CONTRATANTE, 
VIGÊNCIA DO CONTRATO: 225(DUZENTOS E VINTE E CINCO DIAS 
PARA CADA LOTE DA DATA DA ASSINATURA. DATA DE ASSINA-
TURA: 18 DE ABRIL DE 2018. ASSINA: PELA CONTRATANTE, PAU-
LO DA SILVA LOPES, SUPERINTENDENTE E PELA CONTRATADA, 
SR PAULO ROBERTO FERREIRA DE OLIVEIRA, REPRESENTANTE 
LEGAL DA PACON CONSTRUÕES E IMOBILIÁRIA LTDA.

EXTRATO DE CONTRATO N° 14/2018 SDU SUL. CONCORRÊNCIA 
Nº 10/2017- CPL/OBRAS III. CONTRATANTE: SUPERINTENDÊN-
CIA DESENVOLVIMENTO URBANO SDU-SUL. EMPRESA: VIGA 
CONSTRUÇÕES E EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA. 
ESPÉCIE: CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 10/2017. OBJETO: CON-
TRATAÇÃO DE EMPRESA DE ENGENHARIA PARA A EXECUÇÃO 
DA(S) OBRA(S) E/OU SERVIÇO(S) DE CONSTRUÇÃO DE ACESSIBI-
LIDADE NAS AVENIDAS BARÃO DE CASTELO BRANCO E MIGUEL 
ROSA, NA ZONA SUL DE TERESINA-PI. VALOR DO CONTRATO: R$ 
205.845,39 (DUZENTOS E CINCO MIL OITOCENTOS E QUAREN-
TA E CINCO REAIS E TRINTA E NOVE CENTAVOS). PRAZO PRE-
VISTO PARA ENTREGA DA OBRA E/OU SERVIÇOS: 90(NOVENTA 
DIAS CORRIDOS), CONTADOS DO RECEBIMENTO DA ORDEM DE 
SERVIÇO, VIGÊNCIA DO CONTRATO: 195  (CENTO E NOVENTA E 
CINCO DIAS CORRIDOS CONTATO DA DATA DA ASSINATURA), 
DATA DE ASSINATURA: 20 DE ABRIL DE 2018. ASSINA: PELA CON-
TRATANTE, PAULO DA SILVA LOPES, SUPERINTENDENTE E PELA 
CONTRATADA, SR. ÉRICO ATHAYDE VEIGA, REEPRESENTANTE 
LEGAL DA EMPRESA VIGA CONSTRUÇÕES E EMPREENDIMEN-
TOS IMOBILIÁRIOS LTDA.

REPUBLICAÇÃO DA RESOLUÇÃO Nº 024, DE 30 DE MAIO DE 
2018. Dispõe sobre o CONTRATO DE ADESÃO para prestação e utiliza-
ção dos serviços públicos de abastecimento de água e esgotamento sanitário 
no âmbito do Município de Teresina, na forma que especifica. A AGÊNCIA 
MUNICIPAL DE REGULAÇÃO DE SERVIÇOS PÚBLICOS DE TERE-
SINA - ARSETE, reunida sob a forma de Diretoria Colegiada, no uso de 
suas atribuições legais estabelecidas pela Lei Municipal n° 3.600/2006 e 
demais normas legais, regulamentares e contratuais pertinentes, bem como: 
CONSIDERANDO que a ARSETE tem por finalidade de exercer a regu-
lação, controle e fiscalização da prestação dos serviços públicos de abas-
tecimento de água e esgotamento sanitário no âmbito do Município de 
Teresina; CONSIDERANDO as disposições da Lei Federal nº 8.078/90; 
da Lei Federal nº 8.666/93; da Lei Federal nº 8.987/95; da Lei Federal nº 
11.445/07; da Lei Municipal nº 3.286/04; da Lei Municipal nº 4.133/11; 
da Lei Municipal nº 4.310/10; da Lei Municipal nº 4.837/15; do Decreto 
Municipal nº 14.426/14; da Resolução nº 01/11-ARSETE e da Resolução 
nº 07/12-ARSETE; CONSIDERANDO o que consta na ATH-2018/000713-
CAR e anexos, bem como nos demais documentos constantes do Processo 
nº 02/2018-DC/ARSETE; e, ainda a Audiência Pública nº 01/2018-ARSE-
TE; CONSIDERANDO a Reunião do Conselho Consultivo de Saneamen-
to da ARSETE, ocorrida em 18 de maio de 2018, na qual seus membros, 
representando o Controle Social nos atos da Entidade Reguladora, foram 
ouvidos sobre a proposta do Contrato de Adesão constante do Anexo Único 
desta Resolução; CONSIDERANDO a deliberação da Diretoria Colegiada 
da ARSETE, tomada em Reunião Extraordinária realizada em 30 de maio de 
2018, RESOLVE: Art. 1° Aprovar o CONTRATO DE ADESÃO, na forma 
do ANEXO ÚNICO desta Resolução, para prestação e utilização dos servi-
ços públicos de abastecimento de água e/ou esgotamento sanitário no âmbito 
do Município de Teresina. Art. 2° Revogadas as disposições em contrário, a 
presente Resolução entra em vigor na data de sua publicação. Teresina, PI, 
30 de maio de 2018. EDVALDO MARQUES LOPES, Diretor Presidente da 
ARSETE. DIRCEU MENDES ARCOVERDE FILHO, Diretor Técnico da 
ARSETE. BRENO NUNES MACEDO, Diretor Administrativo-Financeiro 
da ARSETE.

Superintendência de Desenvolvimento 
Urbano - SUL

Agência Municipal de Regulação de 
Serviços Públicos de Teresina

usuario
Realçar

usuario
Realçar



16 DOM - Teresina - Ano 2018 - nº 2.294Terça-feira, 05 de junho de 2018

RESOLUÇÃO Nº 024, DE 30 DE MAIO DE 2018.
ANEXO ÚNICO

CONTRATO DE ADESÃO. Matricula Unidade Usuária Nº ___________. 
CONTRATO DE ADESÃO PARA PRESTAÇÃO E UTILIZAÇÃO DOS 
SERVIÇOS PÚBLICOS DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA E/OU COLE-
TA DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO NO MUNICÍPIO DE TERESINA 
- ZONAS URBANA E RURAL. Pelo presente instrumento, de um lado o 
PRESTADOR DE SERVIÇOS (qualificar: CNPJ, endereço, etc.), e de outro 
lado o USUÁRIO (qualificar: CPF/CNPJ, etc.), responsável pela UNIDADE 
USUÁRIA (qualificar: matrícula, endereço, etc.), neste ato ambos designa-
dos PARTES, os quais acordam por este CONTRATO DE ADESÃO as con-
dições aplicáveis à prestação e utilização dos serviços públicos de abasteci-
mento de água, e/ou coleta de esgotamento sanitário na cidade de Teresina, 
tendo por base a Lei Federal nº 8.987/95, Lei Federal nº 11.445/07, Lei Mu-
nicipal nº 3.286/04, Lei Municipal nº 4.133/11, Municipal nº 4.310/12, Lei 
Municipal nº 4.837/15, Decreto Municipal nº 14.426/14 e as Resoluções da 
ENTIDADE REGULADORA, legislações que passam a integrar este ins-
trumento contratual, com suas respectivas alterações, além dos demais re-
gramentos, presentes e futuros, que disciplinam ou disciplinarão os serviços 
públicos avençados neste pacto, conforme as seguintes Cláusulas: CLÁU-
SULA PRIMEIRA – OBJETO. 1.1. O objeto do presente CONTRATO DE 
ADESÃO é estabelecer direitos e deveres entre as PARTES para prestação e 
utilização dos serviços públicos de abastecimento de água e/ou coleta de 
esgotamento sanitário na cidade de Teresina, zonas urbana e rural. 1.2. O 
PRESTADOR DE SERVIÇOS e GRANDES USUÁRIOS poderão celebrar 
CONTRATO ESPECÍFICO de forma individualizada, referente à prestação 
e utilização dos serviços públicos objeto deste CONTRATO DE ADESÃO, 
mediante prévia homologação pela ENTIDADE REGULADORA. CLÁSU-
LA SEGUNDA – DEFINIÇÕES. 2.1. Para fins do disposto neste CONTRA-
TO DE ADESÃO, considera-se: 2.1.1. AUTO DE INFRAÇÃO: ato através 
do qual o PRESTADOR DE SERVIÇOS caracteriza irregularidade do USU-
ÁRIO e/ou de terceiros às normas vigentes e impõe as sanções cabíveis; 
2.1.2. CADASTRO DE USUÁRIOS (Cadastro Comercial): conjunto de in-
formações para identificação do USUÁRIO, destinadas ao controle da pres-
tação de serviços, gerenciamento comercial e desenvolvimento de políticas 
e ações mercadológicas; 2.1.3. CATEGORIA: classificação da ligação de 
água e/ou de esgoto do imóvel ou economia, em função da atividade desen-
volvida; 2.1.4. CAVALETE: conjunto padronizado de tubulações e cone-
xões, situado no ramal predial, destinado à instalação do hidrômetro, consi-
derado o ponto de entrega da água no imóvel; 2.1.5. CICLO DE 
FATURAMENTO: constitui o período correspondente à emissão de dois 
conjuntos sucessivos de Notas Fiscais/Faturas de abastecimento de água e/
ou coleta de esgotamento sanitário, relativos à determinada UNIDADE 
USUÁRIA; 2.1.6. CONSUMO ATÍPICO: consumo mensal da UNIDADE 
USUÁRIA, cujo volume medido se encontra superior ou inferior a limites 
estabelecidos em tabela de parâmetros definidos pelo PRESTADOR DE 
SERVIÇOS; 2.1.7. CONSUMO ESTIMADO/ PRESUMIDO: estimativa do 
volume de água consumida em uma economia desprovida de hidrômetro, 
conforme Estrutura Tarifária vigente, ou para fins de ligações temporárias; 
2.1.8. CONSUMO FATURADO: volume de água efetivamente cobrado na 
fatura de água e esgoto; 2.1.9. CONSUMO MEDIDO: volume de água for-
necido a um imóvel, medido periodicamente através da leitura do hidrôme-
tro; 2.1.10. CONSUMO MÉDIO: volume de água estimado para um deter-
minado período, resultante do histórico de consumo de um imóvel; 2.1.11. 
CONSUMO MÍNIMO: menor volume faturado por economia, em metros 
cúbicos mensais, definido por categoria na estrutura tarifária vigente, apro-
vada pela ENTIDADE REGULADORA; 2.1.12. CORTE: interrupção do 
abastecimento de água para o imóvel; 2.1.13. CORTE NO CAVALETE: in-
terrupção dos serviços de abastecimento de água para o imóvel, através da 
instalação de dispositivos que bloqueiem a passagem de água no hidrômetro 
e/ou no cavalete; 2.1.14. CORTE NO RAMAL PREDIAL: interrupção do 
abastecimento de água para UNIDADE USUÁRIA, efetuado no ramal pre-
dial em ponto externo ao limite do imóvel; 2.1.15. ECONOMIA: imóvel ou 
subdivisão de um imóvel com ocupação, independente das demais, perfeita-
mente identificável e/ou comprovável a finalidade de sua ocupação legal, 
dotada de instalação privativa ou comum para uso de serviço de abasteci-
mento de água e/ou coleta de esgoto; 2.1.16. ENTIDADE REGULADORA: 
Entidade vinculada ao TITULAR DOS SERVIÇOS de saneamento, que 
cumpre executar as atribuições de regulação, normatização, controle e fisca-
lização dos serviços de saneamento básico no âmbito do Município de Tere-
sina; 2.1.17. ESTRUTURA TARIFÁRIA: documento oficial que estabelece 
as tarifas fixadas para as diversas faixas de consumo e categorias de USUÁ-
RIOS, aprovado pela ENTIDADE REGULADORA; 2.1.18. FATURA DE 
ÁGUA E/OU ESGOTO: documento com características e efeitos de uma 
fatura comercial, que apresenta a relação de produtos e/ou serviços presta-

dos e habilita o PRESTADOR DE SERVIÇOS para suas respectivas cobran-
ças; 2.1.19. FOSSA SÉPTICA: componente da instalação sanitária predial, 
destinada ao tratamento primário de esgotos sanitários; 2.1.20. HIDRÔME-
TRO: equipamento integrante das instalações hidráulicas do ramal predial, 
localizado no CAVALETE, destinado à medição do consumo de água; 
2.1.21. INTERRUPÇÃO DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA: paralisação 
temporária do fornecimento de água para a conservação e manutenção da 
rede de distribuição, e em situações de casos fortuitos ou de força maior; 
2.1.22. LACRE: dispositivo destinado a caracterizar a violação do hidrôme-
tro ou a interrupção da medição do fornecimento da água; 2.1.23. MATRÍ-
CULA: número de registro da UNIDADE USUÁRIA, junto ao PRESTADOR 
DE SERVIÇOS; 2.1.24. PRESTADOR DE SERVIÇOS: pessoa jurídica à 
qual foi delegada a prestação de serviços públicos de abastecimento de água 
e esgotamento sanitário, e que se encontra submetido à competência 
regulatória da ENTIDADE REGULADORA. 2.1.25. REGISTRO: peça 
destinada à interrupção do fluxo de água em tubulações da instalação pre-
dial; 2.1.26. RELIGAÇÃO: procedimento efetuado pelo PRESTADOR DE 
SERVIÇOS que objetiva restabelecer o fornecimento de água para a UNI-
DADE USUÁRIA; 2.1.27. RESTABELECIMENTO DOS SERVIÇOS: 
procedimento efetuado pelo prestador que objetiva retomar o fornecimento 
dos serviços, suspenso em decorrência de corte; 2.1.28. TARIFA: valor mo-
netário, fixado em moeda corrente do país, para cobrança dos serviços de 
abastecimento de água e/ou de esgotamento sanitário; 2.1.29. TARIFA DE 
ÁGUA: preço correspondente a 01 m³ (um metro cúbico) de água fornecida 
pelo PRESTADOR DE SERVIÇOS; 2.1.30. TARIFA BÁSICA: valor míni-
mo considerado para efeitos de faturamento dos serviços, correspondente ao 
custo fixo de manutenção dos sistemas de água e esgoto, independentemente 
dos valores faturados referentes ao consumo de água e de outros serviços 
efetivamente prestados; 2.1.31. TARIFA DE ESGOTO: preço corresponden-
te a 01 m³ (um metro cúbico) de esgoto coletado, transportado e tratado para 
destinação final; 2.1.32. TITULAR DOS SERVIÇOS PÚBLICOS DE 
ÁGUA E/OU ESGOTO: Município de Teresina, Estado do Piauí; 2.1.33. 
SUPRESSÃO DA LIGAÇÃO: interrupção ou desligamento definitivo dos 
serviços, por meio de retiradas das instalações entre o ponto de conexão e a 
rede pública, suspensão da emissão de faturas e exclusão do cadastro comer-
cial; 2.1.34. UNIDADE USUÁRIA: economia ou conjunto de economias 
atendidos através de uma única ligação de água e/ou de esgoto;  2.1.35. 
USUÁRIO: toda pessoa física ou jurídica que se utiliza dos serviços públi-
cos de abastecimento de água e/ou coleta, afastamento e tratamento de esgo-
to, com direitos e deveres, podendo ser denominado de cliente, proprietário, 
consumidor e/ou contratante. CLÁUSULA TERCEIRA - VIGÊNCIA DO 
CONTRATO. 3.1. Este CONTRATO DE ADESÃO, considerando as neces-
sidades e os requisitos das PARTES, terá vigência de 12 (doze) meses, con-
forme o Decreto Municipal nº 14.426/14 (Regulamento da Prestação dos 
Serviços Públicos de Abastecimento de Água e Esgotamento Sanitário do 
Município de Teresina, zona urbana e zona rural). 3.2. Decorrido o prazo de 
vigência, a relação contratual deverá ser renovada automaticamente, salvo 
se uma das partes manifestar interesse no encerramento da relação contratu-
al. CLÁUSULA QUARTA - DIREITOS DO USUÁRIO. 4.1. São direitos do 
usuário, dentre outros: 4.1.1. receber a prestação de serviços de abasteci-
mento de água e/ou coleta de esgotamento sanitário de forma adequada, nos 
padrões de qualidade e continuidade, nas condições, preços e prazos, estabe-
lecidos na legislação e normas vigentes; 4.1.2. ter à disposição condições 
técnicas de pressão e vazão no fornecimento de água, em concordância com 
padrões técnicos exigidos por normas vigentes; 4.1.3. escolher uma data 
para o vencimento da fatura mensal, dentre as 6 (seis) obrigatoriamente dis-
ponibilizadas pelo PRESTADOR DE SERVIÇOS, e receber a fatura com 
antecedência mínima de 5 (cinco) dias úteis da data do vencimento; 4.1.4. 
fazer reclamações administrativas sempre que considerar seus direitos con-
tratuais lesados, devendo ser atendido com cortesia, rapidez e eficiência; 
4.1.5. ter o serviço gratuito de atendimento telefônico 24 (vinte e quatro) 
horas por dia, para o registro de problemas operacionais e/ou emergenciais, 
inclusive sábados, domingos e feriados, devendo a reclamação gerar um 
protocolo próprio, permitindo o acompanhamento da demanda pelo USUÁ-
RIO. 4.1.6. ter a fatura emitida considerando a atividade exercida na UNI-
DADE USUÁRIA e no consumo, observado na medição o faturamento mí-
nimo, respondendo apenas por débitos relativos à fatura de consumo de água 
e/ou coleta de esgotamento sanitário de sua responsabilidade; 4.1.7. ser in-
formado, na fatura e/ou em outro meio de comunicação (mensagem de celu-
lar ou correio eletrônico), sobre a existência de débitos junto o PRESTA-
DOR DE SERVIÇOS, devendo o aviso prévio de suspensão dos serviços por 
inadimplência ser integrado à fatura; 4.1.8. receber do PRESTADOR DE 
SERVIÇOS, até a fatura de maio do ano seguinte, a Declaração de quitação 
anual de débitos, na forma da Lei, desde que não haja débito do ano de refe-
rência; 4.1.9. ser ressarcido em dobro, por valores cobrados e pagos indevi-
damente, salvo hipótese de engano justificável e não decorrente de dolo ou 
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culpa do PRESTADOR DE SERVIÇOS; 4.1.10. ter restabelecido o serviço 
de abastecimento de água e/ou esgotamento sanitário, sem ônus, nos casos 
de suspensão indevida, devendo ocorrer no prazo máximo de até 04 (quatro) 
horas a partir da constatação da ocorrência, ou da reclamação do USUÁRIO, 
o que ocorrer primeiro; 4.1.11. realizar o abastecimento de água e coleta de 
esgoto quando ocorrer suspensão e/ou interrupção de forma indevida pelo 
PESTADOR DE SERVIÇOS, devidamente comprovados, o qual ficará obri-
gado a adotar as providências para efetuar a religação sem ônus para o USU-
ÁRIO e sem prejuízo do direito de ser ressarcido de eventuais perdas e da-
nos; 4.1.12. ter os serviços religados no prazo de 1(um) dia após a efetivação 
ou confirmação do pagamento ou renegociação dos débitos, multa, juros e 
atualização de fatura pendente, no caso de suspensão por inadimplência; 
4.1.13. ser informado sobre a ocorrência de interrupções programadas, que 
devem ser amplamente divulgadas pelo PRESTADOR DE SERVIÇOS, por 
meio de jornais, rádios, televisão, site ou qualquer outro meio de comunica-
ção, com antecedência mínima de 3 (três) dias, salvo quando a paralisação 
ocorrer por acidente ou falha não prevista; 4.1.14. ter nos locais de atendi-
mento, para fins de consulta, legislação sobre a Prestação de Serviços e 
Atendimento ao USUÁRIO, Resoluções da Entidade Reguladora, Regula-
mento da Prestação de Serviços, Portarias do Ministério da Saúde que dispo-
nha sobre os padrões de potabilidade da água e o Código de Defesa do Con-
sumidor;  4.1.15. ter as leituras de consumo e os respectivos faturamentos 
efetuados, pelo PRESTADOR DE SERVIÇOS, em intervalos de 30 (trinta) 
dias, aproximadamente; 4.1.16. receber do PRESTADOR DE SERVIÇOS, 
na fatura, informações relativas à qualidade da água fornecida e tabela com 
os padrões de referência, conforme legislação vigente; 4.1.17. ter restaura-
dos os passeios e revestimentos nos logradouros públicos, danificados em 
decorrência de intervenções no ramal predial de água ou de esgoto realiza-
das pelo PESTADOR DE SERVIÇOS, na forma da lei; 4.1.18. ser comuni-
cado por escrito, nos casos de substituição do medidor pelo PESTADOR DE 
SERVIÇOS, bem como ser informado em formulário específico a leitura do 
medidor a ser retirada e leitura inicial do novo aparelho a ser instalado; 
4.1.19. ser realizada a aferição dos medidores sempre que houver indícios de 
erro de medição ou por solicitação do USUÁRIO, devendo o PRESTADOR 
DE SERVIÇOS: 4.1.19.1. informar ao USUÁRIO, antes da aferição, em 
quais situações e categorias o serviço será cobrado; 4.1.19.2. comunicar, 
quando detectadas anomalias no consumo mensal (indícios de discrepâncias 
no consumo);  4.1.20. ter assegurado que o PRESTADOR DE SERVIÇOS 
utilizará as informações contidas no seu cadastro exclusivamente para pro-
ceder às medidas legais, judiciais e extrajudiciais, para a liquidação e execu-
ção de débitos, bem como para aplicação de penalidades por infrações; 
4.1.21. deixar de receber cobrança complementar em razão de faturamento a 
menor ou falta de faturamento, por responsabilidade do PRESTADOR DE 
SERVIÇOS. 4.2. Creditar na fatura imediatamente posterior à ocorrência, o 
valor de pagamento feito em duplicidade pelo USUÁRIO, ou em 05 (cinco) 
dias úteis, a partir de reclamação. 4.3. Solicitar ao PRESTADOR DE SER-
VIÇOS o encerramento ou suspensão da relação contratual quando não mais 
pretender usufruir dos serviços ofertados, obedecendo às condições previs-
tas nas demais cláusulas deste CONTRATO DE ADESÃO. 4.4. Receber do 
Município, do PRESTADOR DE SERVIÇOS e da Entidade Reguladora to-
das as informações necessárias para defesa dos interesses individuais e cole-
tivos. CLÁUSULA QUINTA – DEVERES DO USUÁRIO. 5.1. São deveres 
do usuário: 5.1.1. fazer uso da água e do sistema de esgotamento sanitário 
conforme as disposições estabelecidas no Regulamento de Serviços; 5.1.2. 
manter a adequação técnica e a segurança das instalações internas da UNI-
DADE USUÁRIA, de acordo com as normas legais, regulamentares e con-
tratuais vigentes; 5.1.3. comunicar ao PRESTADOR DE SERVIÇOS a mu-
dança de sua condição de beneficiário dos serviços prestados, a fim de que 
se atualize, mediante documento comprobatório, o registro cadastral da 
UNIDADE USUÁRIA; 5.1.4. manter os seus dados cadastrais atualizados 
junto ao PRESTADOR DE SERVIÇOS, inclusive em relação à atividade 
exercida na unidade consumidora; 5.1.5. pagar pontualmente pelos serviços 
recebidos de acordo com o previsto no Regulamento de Serviços e consoan-
te Estrutura Tarifária e Tabela de Preços vigentes, sob pena de suspensão dos 
serviços e cobrança compulsória dos valores devidos, acrescidos de multas, 
juros de mora e atualização monetária; 5.1.6. obstar a realização de qualquer 
atividade que possa pôr em risco o funcionamento adequado do sistema pú-
blico de abastecimento de água e/ou esgotamento sanitário; 5.1.7. guardar e 
conservar o hidrômetro e regulador de consumo, notificando a autoridade 
policial e ao PRESTADOR DE SERVIÇOS em caso de furto, dano ou vio-
lação por terceiros; 5.1.8. assegurar o livre acesso à entrada de empregados 
e representantes do PRESTADOR DE SERVIÇOS, desde que devidamente 
identificados, para fins de inspeção e fiscalização das instalações prediais, 
realização da leitura, atualização cadastral, substituição do hidrômetro e ma-
nutenção dos ramais prediais de água e/ou esgotamento sanitário, quando for 
necessário; 5.1.9.  impedir, no âmbito da economia, despejo de águas plu-

viais, objetos inapropriados ou outras substâncias indevidas na rede coletora 
de esgoto; 5.1.10. solicitar o restabelecimento dos serviços, em caso de sus-
pensão por inadimplemento, sujeitando-se ao pagamento da tarifa específi-
ca; 5.1.11. colaborar para o funcionamento adequado dos sistemas de abas-
tecimento de água e esgotamento sanitário, informando junto ao 
PRESTADOR DE SERVIÇOS a ocorrência de vazamento em logradouro 
público e outros fatos que possam afetar a prestação dos serviços; 5.1.12. 
pagar por prejuízos resultantes de fraude e/ou vazamentos decorrentes de 
negligência e/ou má fé; 5.1.13. consultar previamente o PRESTADOR DE 
SERVIÇOS sobre a disponibilidade de fornecimento dos serviços, antes da 
implantação de novos empreendimentos imobiliários; 5.1.14. interligar à 
rede de esgoto o imóvel em condições habitáveis, situado em perímetro ur-
bano dotado de rede coletora, como forma de manter a qualidade devida e 
condições sanitárias adequadas. 5.1.15. toda construção com condições de 
habitabilidade situada em via pública, beneficiada com redes públicas de 
abastecimento de água e/ou de esgotamento sanitário deverá, obrigatoria-
mente, interligar-se à rede pública, de acordo com o disposto na Lei Federal 
nº 11.445/2007, Leis Municipais nº 3.286/2004 e nº 4.320/2012 e demais 
legislações pertinentes, respeitadas as exigências técnicas do PRESTADOR 
DE SERVIÇOS. 5.1.16. permitir a entrada de pessoas autorizadas pelos 
PRESTADOR DE SERVIÇOS, devidamente identificadas, para executar os 
serviços de instalação, leitura, inspeção ou suspensão; 5.1.17. comunicar o 
PRESTADOR DE SERVIÇOS, mediante documento comprobatório, sobre 
aocorrência de eventuais alterações no cadastro, especialmente mudanças na 
categoria ou número de economias aplicáveis; 5.1.18. solicitar a ligação da 
rede coletora de esgoto, no prazo de até 30 (trinta) dias após a comunicação 
da disponibilidade dos serviços, em se tratando de imóvel com edificação 
situada em logradouro público, sob pena de ser notificado para fazê-lo, 
quando a prestação do serviço ocorrer de forma indireta; 5.1.19. não realizar 
intervenções no padrão de ligação e nem manipular ou violar o medidor e 
lacre; 5.1.20. manter hidrômetros e lacres em local visível, de livre acesso e 
em bom estado de conservação; 5.1.21. manter as instalações prediais de 
acordo com os padrões e normas exigidas, responsabilizando-se pelo au-
mento do consumo de água causado por eventuais vazamentos internos em 
seu imóvel. CLÁUSULA SEXTA – OBRIGAÇÕES DO PRESTADOR DE 
SERVIÇOS. 6.1. São obrigações do PRESTADOR DE SERVIÇOS: 6.1.1. 
prestar os serviços públicos de abastecimento de água potável, por meio de 
captação, tratamento, adução e distribuição de água tratada de acordo com 
os padrões de qualidade, regularidade, continuidade e de pressão na rede, em 
conformidade com a legislação em vigor; e de esgotamento sanitário, por 
meio da coleta, transporte, tratamento, e destinação final dos efluentes, de 
forma a ampliá-los a todos os usuários que estiverem dentro da área de 
abrangência do sistema de abastecimento de água e do sistema de esgota-
mento sanitário no perímetro urbano (ou rural) do Município de Teresina. 
6.1.2. fornecer água potável, cumprindo todos os requisitos de qualidade 
determinados no Anexo XX da Portaria de Consolidação nº 5 do Ministério 
da Saúde, de 28 de setembro de 2017, bem como informar, na fatura mensal, 
sobre a qualidade da água na forma da legislação vigente; 6.1.3. manter as 
condições sanitárias e as instalações de acordo com o Regulamento de Ser-
viços aprovado pelo Titular dos Serviços; 6.1.4. zelar pela proteção dos re-
cursos naturais e do ecossistema, respondendo pela obtenção das eventuais 
licenças exigidas pelos órgãos ambientais. 6.1.5. manter, de forma perma-
nente, a disponibilidade e regularidade do serviço, mediante vigilância, con-
servação e reparação de todas as instalações relacionadas com o serviço; 
6.1.6. executar as ligações de abastecimento de água e de esgotamento sani-
tário nos imóveis, respeitados os prazos e condições estabelecidos em nor-
mas vigentes; 6.1.7. realizar aferição de hidrômetro por solicitação do USU-
ÁRIO, mediante cobrança de tarifa específica na fatura mensal, em caso de 
constatação de funcionamento normal do referido aparelho; 6.1.8. Realizar, 
sem ônus para o USUÁRIO, a manutenção do hidrômetro no mínimo a cada 
5 (cinco) anos, e sempre que necessário, proceder sua substituição em con-
sequência do desgaste normal de seus mecanismos, excetuando-se os casos 
em que forem constatadas violações; 6.1.9. recompor as vias, calçadas ou 
passeios públicos que sofrerem eventuais intervenções imediatamente após 
os serviços realizados, seguindo a modulação do piso existente, de forma a 
não resultar em fissuras ou desníveis; 6.1.10. reparar, corrigir, remover, re-
construir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, as obras e 
serviços, pertinentes à concessão ou subconcessão, em que se verifiquem 
vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de materiais em-
pregados; 6.1.11. garantir o pronto restabelecimento dos serviços interrom-
pidos, ocorrida a eliminação de causas, obstáculos e impedimentos; 6.1.12. 
assumir responsabilidade por danos a terceiros decorrentes da execução de 
obras ou serviços públicos concedidos ou subconcedidos; 6.1.13. cumprir os 
prazos estabelecidos no Decreto nº 14.426/2014 (Regulamento de Serviços) 
e Resoluções vigentes aprovadas pela Entidade Reguladora para prestação 
dos serviços ao USUÁRIO; 6.1.14. disponibilizar nos locais de atendimento, 
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especialmente no site do PRESTADOR DE SERVIÇOS, documentos que 
possam ser úteis ao USUÁRIO sobre os serviços prestados, destacando-se as 
normas internas comerciais do PRESTADOR DE SERVIÇOS; 6.1.15. dis-
por de estrutura adequada de atendimento presencial, acessível ao USUÁ-
RIO e que possibilite, de forma integrada e organizada, o recebimento de 
solicitações e reclamações; 6.1.16. disponibilizar, gratuitamente, o serviço 
de atendimento telefônico compatível com a demanda, durante 24 (vinte e 
quatro) horas por dia, inclusive sábados, domingos e feriados, fornecendo 
prontamente ao usuário o número do protocolo gerado, bem como as poste-
riores informações pertinentes sobre a demanda originada; 6.1.17. manter 
serviço de OUVIDORIA para receber as reclamações e denúncias do USU-
ÁRIO e encaminhar os respectivos esclarecimentos, inclusive no que tange 
às denúncias de vazamento em logradouro público e outros fatos que possam 
afetar a prestação de serviços; 6.1.18. colocar, junto aos postos de atendi-
mento, formulários destinados aos registros de reclamações e sugestões do 
USUÁRIO, sobre os sistemas de água e esgoto, os quais deverão ser crono-
logicamente ordenados, com fim de facilitar a sua consulta dos legalmente 
interessados; 6.1.19. responder de maneira clara e concisa a todas as recla-
mações efetuadas pelos usuários nos postos de atendimento, ou através de 
correspondência protocolada no PRESTADOR DE SERVIÇOS. 6.1.20. 
emitir na fatura mensal, ou por outro meio, comunicação ao USUÁRIO 
quando houver reclassificação cadastral da UNIDADE USUÁRIA que im-
plique em novo enquadramento tarifário; 6.1.21. comunicar ao USUÁRIO 
no ato da leitura, ou quando imediatamente identificado, consumo superior 
a 50% (cinquenta por cento) da média histórica do consumo medido; 6.1.22. 
comunicar ao USUÁRIO, por escrito, no ato da substituição do hidrômetro, 
o registro da leitura do medidor retirado, bem como os motivos que deram 
origem ao serviço; 6.1.23. divulgar adequadamente ao público em geral, e ao 
USUÁRIO em particular, ocorrência de situações excepcionais, adoção de 
formas especiais de operação e a realização de obras, em especial aquelas 
que obriguem e interrupção da prestação de serviços; 6.1.24. orientar o 
USUÁRIO sobre a utilização eficiente dos serviços prestados, de modo a 
reduzir desperdícios e garantir a segurança na sua utilização, bem como 
atender e solucionar problemas que o serviço eventualmente ocasione; 
6.1.25. realizar campanhas de informações com a finalidade de sensibilizar 
a população em geral, e em particular ao USUÁRIO da Indústria e do Co-
mércio, objetivando a eficiência do tratamento dos esgotos e os lançamentos 
no corpo receptor de efluentes nos padrões estabelecidos; 6.1.26. apoiar a 
ação das autoridades e demais representantes do Poder Público, em especial 
da POLÍCIA, do CORPO DE BOMBEIROS, da DEFESA CIVIL, da 
SAÚDE PÚBLICA e do MEIO AMBIENTE. CLÁUSULA SÉTIMA - DI-
REITOS DO PRESTADOR DE SERVIÇOS. 7.1. São direitos do PRESTA-
DOR DE SERVIÇOS: 7.1.1. cobrar dos usuários beneficiados, os serviços 
prestados de acordo com os preços e tarifas oficialmente aprovados pela 
Entidade Reguladora; 7.1.2. interromper o fornecimento de água e/ou coleta 
de esgoto no caso de inadimplência do USUÁRIO e nos demais casos, con-
forme previsto no Regulamento de Serviços e Resoluções da Entidade Re-
guladora; 7.1.3. ter acesso à UNIDADE USUÁRIA, para realizar vistorias 
das instalações prediais, atualização cadastral, leituras, instalação, manuten-
ção e substituição de hidrômetros, interrupção e restabelecimento do abaste-
cimento, obedecendo aos prazos e procedimentos previstos nas demais cláu-
sulas deste contrato, no Regulamento de Serviços e resoluções da entidade 
reguladora; 7.1.4. remanejar e redimensionar os hidrômetros, mediante avi-
so prévio ao USUÁRIO, quando constatada a necessidade técnica da inter-
venção; 7.1.5. cobrar correção monetária, juros de mora e multa sobre o 
valor referente às faturas não quitadas até a data de seu vencimento, em ín-
dice não superior ao aplicado pela legislação vigente e tomar medidas admi-
nistrativas e judiciais cabíveis a fim de obter a regularização do débito; 7.1.6. 
tomar medidas administrativas e judiciais cabíveis quando da violação dos 
lacres do cavalete e/ou hidrômetro ou da depredação do mesmo, e/ou quan-
do da violação ou utilização inadequada do sistema de esgotamento sanitá-
rio. CLÁUSULA OITAVA - INTERRUPÇÃO DO FORNECIMENTO DE 
SERVIÇOS NA UNIDADE USUÁRIA. 8.1. Os serviços de abastecimento 
de água poderão ser suspensos pelo PRESTADOR DE SERVIÇOS, na for-
ma da legislação vigente, sem prejuízo de outras sanções, nos casos em que 
o USUÁRIO: 8.1.1. utilizar de artifício ou meio fraudulento, bem como vio-
lar os equipamentos de medição e lacres, com intuito de provocar alterações 
nas condições de abastecimento ou de medição, inclusive fazer uso de qual-
quer dispositivo que promova sucção no ramal predial ou na rede de abaste-
cimento de água; 8.1.2. revender ou abastecer de água a terceiros; 8.1.3. li-
gar ou religar, clandestinamente, à rede de abastecimento de água, à revelia 
do PRESTADOR DE SERVIÇOS; 8.1.4. ter instalações que ofereça risco 
iminente de danos a pessoas ou bens;  8.1.5. interferir no desempenho dos 
sistemas públicos de abastecimento de água e/ou de esgotamento sanitário; 
8.1.6. deixar de solicitar a ligação definitiva de água depois de concluído o 
prazo concedido para ligação temporária;  8.1.7. efetuar fusão de ramais 

prediais de água; e 8.1.8. lançar esgotos que exijam tratamento prévio na 
rede pública, após comunicação ao órgão ambiental competente. 8.2. Nos 
casos de inadimplência das faturas, previsto na Subcláusula 7.1.2. deste 
Contrato, o PRESTADOR DE SERVIÇOS não deverá suspender prestação 
dos serviços públicos de água e esgoto nos seguintes casos: 8.2.1. manter, 
nos termos da legislação vigente, os serviços de sexta-feira a domingo, na 
véspera e em feriado nacional, estadual ou municipal; 8.2.2. deixar de entre-
gar a notificação de suspensão ao USUÁRIO, devidamente comprovada, ou 
não imprimir em destaque na própria fatura, devendo ser garantido o sigilo 
e antecedência mínima de 30 (trinta) dias da data prevista para a suspensão; 
e, 8.2.3. evitar a suspensão do fornecimento de água quando for apresentada 
pelo USUÁRIO a quitação do débito ao responsável pelo desligamento. 8.3. 
A prestação dos serviços de esgotamento sanitário poderá ser suspensa. 
CLÁUSULA NONA – EXECUÇÃO E COBRANÇA DE OUTROS SERVI-
ÇOS. 9.1. O PRESTADOR DE SERVIÇOS poderá executar serviços com-
plementares aos serviços públicos de abastecimento de água e esgotamento 
sanitário, desde constante em Tabela de Preços e Prazos de Serviços, devida-
mente previsto em Contrato e/ou homologados pela ENTIDADE REGULA-
DORA. CLÁUSULA DÉCIMA – CONDIÇÕES DE REAJUSTE. 10.1. Os 
valores das Tarifas e Tabela de Preços da prestação de serviços de abasteci-
mento de água e/ou de esgotamento sanitário, relativas ao presente Contrato, 
serão reajustados e/ou revisados, em conformidade com os instrumentos le-
gais, contratuais e regulatórios. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – IN-
FRAÇÕES DO USUÁRIO. 11.1. Constitui infração a prática decorrente da 
ação ou omissão do USUÁRIO, na forma estabelecida na legislação e nos 
dispositivos das Resoluções da ENTIDADE REGULADORA, podendo ser 
aplicadas as sanções regulamentares, inclusive multas e seus procedimentos 
legais, relativamente a qualquer dos seguintes fatos: 11.1.1. intervir nas ins-
talações dos serviços públicos de abastecimento de água e/ou esgotamento 
sanitário, que possam afetar a eficiência dos serviços; 11.1.2. violar, danifi-
car propositalmente, inverter ou retirar hidrômetro, imitador de consumo ou 
ramal predial visando fraudar a medição do efetivo consumo; 11.1.3. inter-
conectar instalação predial de água com tubulações alimentadas diretamente 
com água não procedente do abastecimento público;  11.1.4. utilizar tubula-
ção ou coletor de uma instalação predial para abastecimento de água ou de 
esgotamento sanitário de outro imóvel ou economia, mesmo que seja de 
propriedade do USUÁRIO;  11.1.5. usar dispositivos intercalados no ramal 
predial que prejudiquem o abastecimento público de água; 11.1.6. lançar 
águas pluviais nas instalações de esgotos; 11.1.7. lançar despejos na rede 
pública de esgotamento sanitário que por suas características exijam trata-
mento prévio, nos termos previstos nos artigos 57, 58 e 59, do Regulamento 
da Prestação de Serviços; 11.1.8. impedir injustificadamente a instalação de 
hidrômetro, a realização de vistorias ou a fiscalização por funcionário do 
PRESTADOR DE SERVIÇOS, ou por seu preposto; 11.1.9. adulterar docu-
mentos do PRESTADOR DE SERVIÇOS pelo USUÁRIO, ou por terceiros 
em seu benefício; 11.1.10. ligar o extravasor de reservatório de água direta-
mente aos esgotos sanitários; 11.1.11.  descumprir qualquer exigência técni-
ca que ofereça risco iminente de danos a pessoas ou bens, nas instalações da 
UNIDADE USUÁRIA, estabelecida em lei e no Regulamento da Prestação 
de Serviços; 11.1.12. deixar de pagar a fatura mensal ou de parcelas advin-
das de composição de débitos; 11.1.13. colocar bomba ou outro dispositivo 
que succione água diretamente da rede de distribuição; 11.1.14. desperdiçar 
água por parte do USUÁRIO;  11.1.15. ligar ou religar clandestinamente às 
redes de água e esgoto; 11.1.16. deixar de solicitar a ligação definitiva quan-
do decorrido o prazo de ligação temporária, ou concluídos os serviços ou 
obras; 11.1.17. revender água a terceiro; 11.1.18. evitar a ligação do imóvel 
à rede pública de esgotamento sanitário; 11.1.19. utilizar indevidamente o 
hidrômetro instalado na UNIDADE USUÁRIA; 11.1.20. derivar o ramal 
predial antes do hidrômetro (by-pass); e, 11.1.21. violar ou retirar lacre do 
hidrômetro.CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – REGULAÇÃO DOS 
SERVIÇOS. 12.1. Incumbe à ENTIDADE REGULADORA, no âmbito da 
presente relação contratual; 12.1.1. regular, controlar e fiscalizar a prestação 
e utilização dos serviços atinentes ao presente Contrato de Adesão; 12.1.2. 
fiscalizar o cumprimento, pelo PRESTADOR DE SERVIÇOS e pelo USU-
ÁRIO, das normas sobre a prestação dos serviços e das cláusulas contratu-
ais, zelando pela observância dos direitos e deveres das PARTES; 12.1.3. 
orientar as PARTES sobre a aplicação das normas e cláusulas do presente 
instrumento contratual; e, 12.1.4. mediar e solucionar, em última instância 
na esfera administrativa, os conflitos existentes entre o PRESTADOR DE 
SERVIÇOS e os USUÁRIOS. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – EN-
CERRAMENTO DO CONTRATO. 13.1. Este Contrato de Adesão poderá 
ser rescindido nas seguintes situações: 13.1.1. solicitar o USUÁRIO o encer-
ramento do Contrato de Adesão, por meio de pedido de desligamento ou al-
teração da titularidade da UNIDADE USUÁRIA, mediante apresentação 
dos documentos exigidos pelo PRESTADOR DE SERVIÇOS e comprovan-
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te de pagamento do preço público correspondente ao serviço, previsto legal-
mente; 13.1.2. fazer ligação ou religação, pelo PRESTADOR DE SERVI-
ÇOS, quando houver pedido formal por novo interessado referente à mesma 
UNIDADE USUÁRIA desde que o imóvel esteja adimplente e que seja 
comprovada a transferência de titularidade, ou locação do imóvel em ques-
tão, nos termos do Regulamento da Prestação de Serviços e do Contrato de 
Adesão. 13.2. Para solicitar o encerramento das relações contratuais com a 
consequente interrupção do fornecimento dos serviços e desativação do ca-
dastro, o USUÁRIO deverá: 13.2.1. apresentar seus documentos pessoais 
(RG e CPF) ou os documentos de procurador devidamente constituído, mu-
nido da competente procuração com a firma reconhecida em Cartório; 
13.2.2. quitar todos os débitos existentes no momento da solicitação (Faturas 
mensais, parcelamentos e eventuais multas). CLÁUSULA DÉCIMA 
QUARTA – RECURSOS E COMPETÊNCIAS. 14.1. As solicitações ou re-
clamações dos USUÁRIOS, sobre a prestação dos serviços, deverão ser fei-
tas ao PRESTADOR DE SERVIÇOS, por meio de telefonia gratuita ou meio 
eletrônico, disponibilizados pelo PRESTADOR DE SERVIÇOS, além de 
forma presencial nos postos de atendimento. 14.2. Nos casos de não atendi-
mento de suas reclamações pelo PRESTADOR DE SERVIÇOS, ou quando 
entender que não esteja sendo prestado de forma adequada, poderá contatar 
a ENTIDADE REGULADORA por meios de telefone ou meio eletrônico 
disponibilizados na fatura. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DISPOSI-
ÇÕES GERAIS. 15.1. A prestação dos serviços públicos de abastecimento 
de água e de esgotamento sanitário é negócio jurídico de natureza contratual, 
que vincula o PRESTADOR DE SERVIÇOS ao USUÁRIO, sendo as PAR-
TES detentoras de direitos e obrigações, formalizados neste Contrato de 
Adesão e na legislação vigente. 15.2. Além do previsto no presente instru-
mento contratual, aplicam-se às PARTES as RESOLUÇÕES da ENTIDFA-
DE REGULADORA relativas aos serviços, o Decreto nº 14.426/14, a Lei 
Federal nº 8.987/95, a Lei Federal n° 11.445/07, o Código de Defesa do 
Consumidor, e, subsidiariamente, o Código Civil Brasileiro. 15.3. Este Con-
trato de Adesão poderá ser modificado pela ENTIDADE REGULADORA 
ou, ainda, diante de alterações de leis, decretos, resoluções e demais atos 
normativos que regulamentam os serviços públicos de abastecimento de 
água e/ou de esgotamento sanitário e que tenham reflexo na sua prestação, 
devendo o USUÁRIO ser informado das modificações, inclusive relativas à 
fatura. 15.4. A falta ou atraso, por qualquer das PARTES, no exercício de 
qualquer direito não implicará renúncia ou novação, nem afetará o subse-
quente exercício desse direito. 15.5. Este Contrato de Adesão e o Regula-
mento da Prestação dos Serviços de Abastecimento de Água e Esgotamento 
Sanitário deverão estar disponíveis nos endereços eletrônicos da ENTIDA-
DE REGULADORA e do PRESTADOR DE SERVIÇOS constantes, obri-
gatoriamente, na Tarifa. 15.6. O PRESTADOR DOS SERVIÇOS promove-
rá, em parceria com os órgãos competentes, os meios necessários para que a 
UNIDADE USUÁRIA seja conectada às redes públicas de abastecimento de 
água e esgotamento sanitário disponíveis, através de notificação formal ao 
USUÁRIO e, quando necessário, executar medidas judiciais cabíveis, visan-
do garantir a proteção do meio ambiente e dos recursos naturais, caso o 
responsável pela UNIDADE USUÁRIA não atenda ao previsto na Subcláu-
sula 5.1.14. deste Contrato de Adesão. 15.7. A instalação e manutenção de 
reservatório de água para cada UNIDADE USUÁRIA é recomendável pelo 
PRESTADOR DE SERVIÇOS, devendo ser compatível com a demanda de 
abastecimento e em conformidade com normas técnicas vigentes. 15.8. Este 
Contrato de Adesão se aplica ao PRESTADOR DE SERVIÇOS e USUÁ-
RIOS das categorias estabelecidas pela ENTIDADE REGULADORA, de-
vendo ser reconhecido como título executivo, na forma dos artigos 583 e 
585, II, do Código de Processo Civil, para efeito de cobrança de todos os 
valores apurados mediante simples cálculo aritmético; 15.9. Em caso de 
inadimplência no pagamento da fatura, poderá o PRESTADOR DE SERVI-
ÇOS incluir o nome do USUÁRIO responsável no cadastro do Serviço de 
Proteção ao Crédito – SPC e SERASA, após decorrido o prazo legal e con-
tratual, na forma da legislação vigente. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA- DO 
FORO. 16.1. As partes elegem o foro da Comarca de Teresina, Estado do 
Piauí, como competente para dirimir as questões decorrentes da execução 
deste Contrato de Adesão, renunciando qualquer outro, por mais privilegia-
do que seja ao ato.  E, por estarem de acordo, as PARTES firmam o presente 
Contrato de Adesão em 02 (duas) vias de igual teor e forma, para que surtam 
os efeitos leais e jurídicos nele previstos.  Teresina _______/______/_______ 
_________________________________________________ USUÁRIO 
________________________________________________ PRESTADOR 
DE SERVIÇOS TESTEMUNHAS: _______________________________
______________________ Nome: RG:____________________________
_________________________ Nome: RG:

CPL OBRAS I

ERRATA Nº 01 CONCORRENCIA PÚBLICA Nº 05/2018 - CPL 
(OBRAS I). PROCESSO N.º 042-0961/2018 – SDU LESTE. A Presidente 
da Comissão Permanente de Licitação de Obras e Serviços de Engenharia 
(Obras I), da Secretaria Municipal de Administração e Recursos Humanos 
– SEMA, comunica aos interessados do processo em epígrafe, cujo objeto 
Construção de casa popular nos seguintes endereços: 01) RUA TUITÍ, S/
Nº – PARQUE UNIVERSITÁRIO; 02) RUA CORONEL BRANDÃO S/Nº 
– PARQUE UNIVERSITÁRIO; 03) RUA KURUZU Nº 3319 – PARQUE 
UNIVERSITÁRIO, que foi modificado os seguinte dispositivo, a saber: No 
Aviso de Resultado de Julgamento e Prazo Recursal, publicados no Diário 
Oficial do Município nº 2.285, de 21 de maio de 2018, página 6 e Jornal 
O Dia, de 22 de maio de 2018, página 2. ONDE SE LÊ: 1º lugar: Concep 
Engenharia Eireli-ME com o valor global de R$ 113.543,07; LEIA-SE: 1º 
lugar: Concep Engenharia Eireli-ME com o valor global de R$ 113.536,53 
(cento e treze mil quinhentos e trinta e seis reais e cinquenta e três centavos).                                                   
Teresina (PI), 04 de junho de 2018. Jessica Mayra Barros Frota, Silva Pre-
sidente da CPL Obras I. VISTO: Francisco Canindé Dias Alves, Secretário 
Municipal de Administração e Recursos Humanos.

CPL OBRAS II

AVISO DE CONVOCAÇÃO CONCORRÊNCIA Nº 007/2018 CPL/
OBRAS II. PROCESSO N.º 042.3388/2017 – SDU LESTEA Prefeitura 
Municipal de Teresina-PI, através da Comissão Permanente de Licitação 
Obras II, convoca os interessados e, especialmente os que participam do 
procedimento licitatório, na modalidade CONCORRÊNCIA Nº 007/2018 
cujo objeto é CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ENGENHARIA PARA 
EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE PAVIMENTAÇÃO EM PARALEPÍ-
PEDO (PEDRA ROXA) REJUNTADO COM BRITA NAS SEGUINTES 
RUAS DO LOTEAMENTO JURUÁ, BAIRRO VALE QUEM TEM, 
ZONA LESTE DE TERESINA: 01) RUA ELDORADO, ENTRE CALDAS 
E AV. NICANOR BARRETO; 02)  RUA BUCARESTE, ENTRE ESTA 00 
(RUA CALDAS) E ESTAÇÃO 0 + 143,527M (AV. NICANOR BARRE-
TO); 03) RUA OSVALDO MARTINS, ENTRE AV. NICANOR BARRETO 
E AV. BRASIL para abertura do envelope nº 02 (proposta de preços) que 
será realizada no dia 06/06/2018 às 09:00 (nove) horas na sala da Comissão 
de Licitação Obras II da SEMA, Rua Firmino Pires, nº 121, Edifício Deolin-
do Couto, térreo, bairro Centro, telefone: (86) 3222-6546.Teresina (PI),  30  
de maio  de 2018. Camila Mayara Carvalho Silva, Presidente da Comissão 
Permanente de Licitação Obras II. VISTO: Francisco Canindé Dias Alves, 
Secretário Municipal de Administração e Recursos Humanos.

AVISO DE ABERTURA DE PRAZO RECURSALCONCORRÊNCIA 
N.º 008/2018 CPL/OBRAS II. PROCESSO N.º 042.1407/2018 – SDU 
CENTRO NORTE. A Comissão Permanente de Licitação, vinculada a Se-
cretaria Municipal de Administração e Recursos Humanos - SEMA comu-
nica aos interessados que se encontra aberto o prazo de 5 (cinco) dias úteis 
para interposição de recurso referente à fase de Habilitação do certame em 
epígrafe, na forma do art. 109, da Lei 8.666/93, cujo objeto é a CONTRA-
TAÇÃO DE EMPRESA DE ENGENHARIA PARA EXECUÇÃO DOS 
SERVIÇOS DE PAVIMENTAÇÃO EM PARALELEPIPEDO NA RUA 
28 ENTRE AV. PRINCIPAL DO PARQUE BRASIL I E TERRENO EXIS-
TENTE. BAIRRO CIDADE INDUSTRIALA Comissão informa ainda, que 
após o término do prazo, será divulgada a data para abertura dos envelopes 
de nº 02. Teresina (PI), 04 de junho de 2018. Camila Mayara Carvalho Silva, 
Presidente da Comissão Permanente de Licitação Obras II. VISTO: Francis-
co Canindé Dias Alves, Secretário Municipal de Administração e Recursos 
Humanos.

AVISO DE RESULTADO DE JULGAMENTO DA PROPOSTA DE 
PREÇOS, CLASSIFICAÇÃO E ABERTURA DE PRAZO RECUR-
SAL CONCORRÊNCIA N.º 005/2018 CPL/OBRAS II. PROCESSO 
N.º 042.3470/2017 – SDU LESTE. A Comissão Permanente de Licitação 
– Obras II, vinculada à Secretaria Municipal de Administração e Recursos 
Humanos- SEMA, comunica aos interessados que está aberto o prazo de 
05(cinco) dias úteis para à fase de classificação do certame em epígrafe 
cujo objeto trata da serviço(s)  de CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE 
ENGENHARIA PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE PAVIMENTA-
ÇÃO EM PARALELEPÍPEDO (PEDRA ROXA) REJUNTANDO COM 
BRITA NAS SEGUINTES RUAS: 1-RUA PROJETADA OLIVEIRA, EN-

Comissão de Licitação
Secretaria Municipal de Administração e 

Recursos Humanos
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